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Prefácio

O Conselho Nacional de Secretários de Estado da Adminis-
tração – CONSAD tem pautado sua atuação, a cada ano, no apro-
fundamento do debate em torno de modelos de gestão pública 
com foco em resultados e voltados para o bom atendimento ao 
cidadão. Nesse contexto é preciso destacar o objetivo comum de 
alcançar o avanço da gestão gerando políticas públicas nas diver-
sas áreas de atuação do setor público, com reflexos na melhoria da 
qualidade de vida do cidadão. 	

Ao lançar agora, como faz a cada ano, mais uma edição do li-
vro Governança em Ação, o Instituto Publix oferece mais uma valio-
sa contribuição ao tema gestão pública, tão relevante para gestores 
públicos compromissados com uma gestão eficiente e eficaz. A pu-
blicação traz uma coletânea de casos exitosos distribuídos em seis 
capítulos, focando temas como gestão de pessoas, gestão por re-
sultados, gestão de parcerias com Organizações Sociais, formulação 
de agenda estratégica e geração de serviços com foco no cidadão. 

Vivemos um importante momento para promovermos o 
aperfeiçoamento da gestão pública brasileira. O país avançou 
muito nos últimos 20 anos, em termos econômicos, políticos e so-
ciais. Consolidamos a democracia e temos hoje um mercado in-
terno pujante, formado por uma classe média que, em função da 
melhor distribuição da renda nacional, já representa a maioria da 
população. 
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O grande desafio agora é qualificar a prestação de serviços 
em áreas estratégicas das administrações estaduais, responsáveis 
pelo atendimento direto ao cidadão. A idéia é modernizar os sis-
temas de gestão por meio da racionalização dos gastos e da capa-
citação dos servidores, o que será feito por meio do Pró-Cidadão, 
com recursos do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID).    

Como presidente do CONSAD, reconheço a importância de 
termos parceiros, como o Instituto Publix, com atuação voltada 
para o instigante debate da melhoria do serviço prestado à socie-
dade.  As grandes transformações dos últimos anos, principalmen-
te com a consolidação da democracia no Brasil, mudaram também 
o perfil do cidadão, que passou a cobrar governos competentes e 
ações cada vez mais transparentes.

O CONSAD tem intensificado relevantes iniciativas, como a 
Agenda Comum de Gestão Pública União – Estados, assinada pelo 
Governo Federal, por meio dos ministérios do Planejamento, Or-
çamento e Gestão, e das Relações Institucionais, bem como pelo 
CONSAD e CONSEPLAN. O documento, formado por dez eixos te-
máticos, estabelece diretrizes e prioridades de investimentos para 
o fortalecimento da gestão pública no Brasil. 

É o momento de estimular a gestão pública e melhorar a 
qualidade dos serviços prestados à população. E isso só será possí-
vel com a participação de todos!

Eduardo Diogo

Presidente do Consad



Apresentação

O Instituto Publix lança a cada ano, por meio da Coleção Pu-
blix Conhecimento, uma nova edição do livro Governança em Ação, 
onde busca reunir num mesmo volume um conjunto de casos exi-
tosos de desenvolvimento institucional que apresenta a colabora-
ção das equipes dos diversos órgãos envolvidos, dos consultores do 
Instituto e de parceiros, e cujos projetos tenham sido estratégicos 
em diferentes setores e esferas da Administração Pública brasileira.

Neste ano de 2013, o quarto volume da coleção traz seis casos 
relevantes, apresentados nos capítulos da obra, que aborda temas 
tais como gestão de pessoas, gestão para resultados, gestão de par-
cerias com organizações sociais, formulação de agenda estratégica 
e geração de serviços com foco no cidadão.

No primeiro capítulo, “Avaliando a Gestão para Resultados 
nas Áreas Fiscais dos Estados”, Pedro Luiz Bezerra, Ana Lúcia Dezolt, 
Caio Marini e Marcelo Trevenzoli, apresentam o projeto voltado ao 
aperfeiçoamento e desenvolvimento de metodologia para a imple-
mentação da gestão para resultados nas secretarias da fazenda dos 
estados brasileiros.  Esse projeto é uma realização da Comissão de 
Modernização da Gestão Fazendária (COGEF), em parceria com o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e com o Institu-
to Publix. Apresentam-se aqui as principais ações e resultados rea-
lizados, que consistiu no desenvolvimento de um instrumento de 
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autoavaliação da gestão para resultados e permitiu verificar o grau 
de implementação e a qualidade dos modelos de gestão para resul-
tados da gestão fiscal.

Em “Trilhas de Capacitação por Competências para o PRO-
FISCO”, segundo capítulo do volume, assinado por André Cordeiro, 
Milton Costa, Pedro Luiz Bezerra, Mário F. Woortmann e Renata Mi-
randa, é apresentado de maneira clara como se deu a construção 
de Trilhas de Capacitação para as secretarias de fazenda dos esta-
dos brasileiros. O projeto foi originado no âmbito da COGEF, em 
parceria com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e 
conduzido pelo Instituto Publix, com a finalidade de fortalecer as 
capacidades individuais dos servidores fazendários e impulsionar 
o Programa de Financiamento Internacional para a Modernização 
Fazendária (PROFISCO) no Brasil. A COGEF e o BID identificaram 
a necessidade de desenvolver uma matriz geral de competências 
e, a partir dela, construir trilhas de capacitação que permitissem 
uma melhor adequação das demandas de capacitação às reais ne-
cessidades das fazendas estaduais. O projeto foi realizado de for-
ma participativa e integrada, envolvendo os consultores do Publix 
e representantes das secretarias de fazenda de diversos estados, 
culminando em um arcabouço lógico que possibilitará o desen-
volvimento de competências individuais alinhadas aos compo-
nentes do Profisco.

O capítulo três, intitulado “O Protagonismo do Estado de São 
Paulo em Gestão de Organizações Sociais (OS): Presente e Futuro”, 
escrito por Davi Zaia, Luciana Durand Negro, Fabio Cammarota, Cris-
tiano Venâncio, Armando Vieira e Thiago Alvim, apresenta o projeto 
de diagnóstico e proposição de melhorias na gestão de organiza-
ções sociais na área da saúde no Estado de São Paulo. Regulamenta-
da pela Lei Complementar nº 846/1998, a solução adotada em nível 
estadual gerou uma das experiências de modernização mais bem 
avaliadas das últimas duas décadas na área da saúde. O texto se uti-
liza dos insumos produzidos no âmbito deste projeto, procurando 
construir um referencial de boas práticas para implementação de 
um modelo de parcerias com entidades sem fins lucrativos e apon-
tando as principais medidas que poderão ser adotadas pelo Gover-
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no do Estado de São Paulo para o aperfeiçoamento do modelo de 
organizações sociais, principalmente, mas não apenas, na área da 
saúde.

Como quarto capítulo, a obra apresenta o texto “Reestrutura-
ção do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo dos Órgãos e Enti-
dades do Poder Executivo do Governo do Estado do Pará”. Motivada 
pelo alto grau de fragmentação nas estruturas de cargos e carreiras 
no Estado, o Governo do Pará, por meio da Secretaria de Estado de 
Administração (SEAD), avaliou as necessidades dos diferentes ór-
gãos e entidades estaduais e decidiu realizar uma reestruturação 
geral que permitisse a racionalização da estrutura de cargos e a via-
bilização de carreiras de Estado. Com previsão de conclusão para 
Julho de 2013, o projeto abrange os órgãos e entidades da Admi-
nistração Direta, autarquias e fundações, em um trabalho integrado 
e participativo, que visa facilitar a gestão de cargos e remuneração, 
tal qual possibilitar horizontes de desenvolvimento profissional que 
sejam estimulantes e motivadores aos servidores. O texto foi pro-
duzido por Alice Viana Monteiro, Maria Lúcia M. Felix Silva e Mário 
F. Woortmann, e aponta os principais avanços do projeto até o pre-
sente momento.

A experiência do Estado de Goiás com a gestão de parcerias 
com OS é apresentada no quinto capítulo com o título “Fortalecen-
do e Regionalizando a Oferta de Serviços de Saúde: Contribuições 
à Gestão de Saúde Pública em Goiás”, de autoria de Halim Antonio 
Girade, Alexandre Borges Afonso, Evaldo Bazeggio e Rafael Jardim. 
O trabalho apresenta a experiência de gestão para resultados na 
saúde do Estado de Goiás, que na revisão do modelo de parcerias 
com OS para a gestão de unidades de saúde, englobou a defini-
ção da sistemática de monitoramento e avaliação dos contratos 
e a elaboração de instrumentos de apoio à gestão, entre outras 
iniciativas.

O sexto e último capítulo “Gestão para Resultados na EMA-
TER-DF”, escrito por Carlos Banci, Gilberto Porto e Renata Miranda, 
apresenta o modelo de gestão para resultados da Empresa de As-
sistência Técnica e Extensão Rural do Distrito Federal (EMATER-DF), 
elaborado com o apoio do Instituto Publix, envolvendo a formula-
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ção da agenda estratégica para o período de 2012-2021 e a defini-
ção das sistemática de Monitoramento e Avaliação. O trabalho foi 
realizado de forma alinhada com os objetivos propostos nos plane-
jamentos estratégicos do Governo do Distrito Federal e da Secreta-
ria de Agricultura e Desenvolvimento Rural (Seagri), cujos principais 
resultados estão descritos neste capítulo.

É com orgulho que apresentamos este volume, com experi-
ências inovadoras que muito honrosamente tivemos a oportunida-
de de participar. Agradecemos aos clientes, colaboradores e parcei-
ros, sobretudo àqueles que colaboraram neste livro. Agradecemos, 
em especial, à Ana Paula Ferreira, cujo dedicado trabalho tornou 
possível a organização e edição deste volume.

Ficamos, mais uma vez, com a certeza de estarmos no cami-
nho certo para a realização da nossa missão de desenvolver conhe-
cimentos inovadores em gestão e, sobretudo, de transformá-los em 
resultados para governos, organizações e pessoas.

Esperamos que esta publicação traga conhecimento útil e 
inspirador para quem a ler e, principalmente, possa ser utilizada 
como insumo para novos projetos de desenvolvimento institucio-
nal no âmbito da Administração Pública.

Alexandre Borges Afonso

Caio Marini

Gilberto Porto

Humberto Falcão Martins
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Avaliando a Gestão para Resultados nas áreas 
fiscais dos Estados





Avaliando a Gestão para Resultados nas áreas fiscais 
dos Estados

Pedro Luiz Bezerra

Ana Lúcia Dezolt1

Caio Marini

Marcelo Trevenzoli

1. Introdução

O presente capítulo apresenta a operacionalização e os prin-
cipais resultados do projeto iniciado em dezembro de 2011, que 
visou “Aperfeiçoar e desenvolver metodologia para implementa-
ção da Gestão para Resultados nas Secretarias da Área Fazendária 
dos Estados brasileiros”. O projeto teve como objetivo implantar a 
metodologia e os instrumentos de apoio à gestão para resultados, 
por meio da avaliação das práticas estaduais e da identificação de 
oportunidades de aperfeiçoamento e desenvolvimento da gestão 
para resultados, bem como capacitar gestores das respectivas Se-
cretarias nessa metodologia. O projeto recebeu o apoio técnico e 
financeiro do Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, no 
âmbito das ações de modernização da gestão fiscal, apoiadas pelo 
Programa de Implementação da Sustentabilidade Externa do Pla-
no de Ação de Médio Prazo para a Eficácia no Desenvolvimento – 
PRODEV, e contou com o apoio técnico e metodológico do Instituto 
Publix, para a condução do trabalho junto à Comissão de Gestão 
Fazendária – COGEF, grupo técnico vinculado ao Conselho de Políti-
ca Fazendária – CONFAZ, do Ministério da Fazenda.

A COGEF foi criada com a finalidade de: i) coordenar e harmo-
nizar os aspectos técnicos dos programas de modernização da ges-
tão fiscal dos estados e do Distrito Federal; e ii) promover e articular 
o desenvolvimento de ações de cooperação e integração entre os 
fiscos, bem como o compartilhamento de soluções e produtos, o 
intercâmbio de experiências e a gestão do conhecimento.

1  As ideias e opiniões expressas nesta publicação pertencem aos autores e não re-
fletem necessariamente a posição oficial do Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento, de sua Diretoria Executiva nem dos países que represente.
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O ambiente criado pela Comissão tem se revelado extre-
mamente favorável para a implantação de novas tecnologias 
de apoio ao ciclo da gestão, principalmente para ampliação das 
capacidades para monitoramento e avaliação de resultados, em 
decorrência da modernização das áreas de planejamento, orça-
mento, administração financeira, auditoria interna e externa e 
gestão de programas e projetos.

No âmbito de suas atividades se realizou um diagnóstico 
(questionário de análise da gestão por resultados para os governos 
estaduais – SEP/PRODEV) que teve por objetivo elaborar um mapa 
da capacidade dos estados brasileiros para o monitoramento e a 
avaliação dos programas e projetos de investimento público, de-
terminando seus principais desafios e propondo um plano de ação 
para a efetividade do desenvolvimento no âmbito estadual.

As avaliações do sistema de planejamento e orçamento bra-
sileiro, realizadas no âmbito do PRODEV, e os diagnósticos na área 
institucional-fiscal das Secretarias de Fazenda, Tributação, Receita 
e/ou Finanças já realizados em 18 estados, evidenciam, entre ou-
tros, como principais problemas: deficiências no ciclo de gestão por 
resultados; planejamento estratégico; orçamento por resultados; 
gestão financeira, auditoria e sistema de compras; gestão de pro-
gramas e projetos e monitoramento e avaliação.

Nesse contexto estabelecem-se os objetivos do presente pro-
jeto, buscando: 

•	 Desenvolver uma avaliação do grau de implantação do 
modelo de gestão para resultados nas Secretarias Esta-
duais da Área Fazendária, permitindo a identificação de 
lacunas e oportunidades de melhoria;

•	 Construir planos de melhoria do modelo de gestão para 
resultados para cada estado;

•	 Elaborar a Agenda Estratégica da COGEF.

Participaram do projeto mais de 50 técnicos, que representa-
ram vinte e uma áreas fiscais estaduais2. Foi composto um grupo de 
trabalho formado pela presidência da COGEF, BID e o Instituto para 

2   AC, AL, BA, CE, ES, GO, MA, MG, MS, MT, PA, PB, PE, PI, PR, RJ, RO, RR, RS, SC e SP.G
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adequação do instrumento a ser aplicado e desenvolvimento do pla-
no de trabalho com o objetivo de focalizar concretamente a utilidade 
da metodologia proposta para sua introdução na área fazendária.

Foram realizadas três rodadas de oficinas de trabalho presen-
ciais para cumprimento dos resultados desejados. A primeira roda-
da teve como objetivo promover o nivelamento conceitual sobre a 
gestão para resultados, destacando seus elementos e significados; e 
realizar a avaliação do grau de implantação e qualidade dos mode-
los de gestão para resultados, à luz das práticas gerenciais correntes 
na área fiscal, permitindo a identificação de lacunas a fim de ofere-
cer oportunidades para melhorias.

A segunda rodada teve como objetivo consolidar e finalizar 
o plano de implementação/melhoria do modelo de gestão para re-
sultados das Secretarias Estaduais da Área Fazendária e elaborar os 
marcos conceituais para elaboração de termos de referências para 
a contratação de serviços que auxiliem a execução dos planos. Du-
rante o período que antecedeu a segunda oficina, o Instituto Publix 
realizou apoio assistido, auxiliando as secretarias na construção dos 
planos de implementação/melhoria da gestão para resultados.

A terceira rodada teve como objetivo elaborar o planejamen-
to estratégico da COGEF, a partir dos planos de implementação/me-
lhoria da gestão para resultados das Secretarias Estaduais da Área 
Fazendária. Também foi construída a proposta do modelo de moni-
toramento e avaliação dos planos de melhorias das secretarias.

O texto apresenta a lógica do instrumento de autoavaliação 
desenvolvido, uma visão sintética dos resultados obtidos, os mar-
cos conceituais construídos para implementação da gestão para 
resultados e, por fim a proposta do modelo de monitoramento e 
avaliação para acompanhar a execução dos planos das Secretarias 
Estaduais da Área Fazendária.

2. Instrumento de autoavaliação e estágios de 
implementação da gestão para resultados

O instrumento de autoavaliação encontra-se descrito a seguir. 
Ele foi desenvolvido com o objetivo de identificar o grau de imple-

Capítulo 1
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mentação da gestão para resultados nas Secretarias Estaduais da 
Área Fazendária. Apresenta também os estágios de maturidade or-
ganizacional em que os Estados podem se encontrar, de acordo com 
o grau de implementação da gestão para resultados, e as possíveis 
estratégias de implementação.

O instrumento de autoavaliação tem como objetivo identificar 
o grau de implementação da gestão para resultados na organização 
e, posteriormente, analisar pontos nos quais a organização se destaca 
e pontos em que requer melhoria.

A aplicação do instrumento no âmbito da COGEF teve como 
objetivo identificar o grau de implementação da gestão para re-
sultados nas Secretarias Estaduais da Área Fazendária que com-
põem a Comissão, propondo metodologia para sua aplicação nos 
diferentes estágios que se possam encontrar por meio de con-
senso das ações prioritárias e abordagem a ser seguida para sua 
implementação. Torna-se importante frisar que o principal intuito 
foi gerar aprendizagem e identificar oportunidades de melhoria, e 
não fazer comparações, já que as realidades estaduais são bastan-
te distintas.

O instrumento foi elaborado a partir de uma vasta pesquisa 
de conceitos e tipologias de gestão para resultados, as quais foram 
possíveis de serem observadas a partir de abordagens metodoló-
gicas e casos referenciais. A análise dessas diferentes concepções e 
experiências permitiu a identificação dos atributos essenciais que 
um bom modelo de gestão para resultados deve possuir. Gerir para 
resultados significa defini-los (a partir de um planejamento abran-
gente), buscar alcançá-los (mediante processos claros de imple-
mentação), monitorá-los e avaliá-los (a partir de controles, acom-
panhamento e ajustes decorrentes) de forma integrada. Utilizou-se 
como base a Gestão Matricial para Resultados®

, a abordagem de 
governança para resultados do Instituto Publix (figura 1.1) que se 
baseia na integração dos atributos essenciais:

•	 A construção da agenda estratégica;
•	 O alinhamento das estruturas implementadoras; e
•	 Os arranjos de monitoramento e avaliação (m&a).
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A agenda estratégica é um conjunto de definições sobre o 
propósito, resultados e como alcançá-los. É essencial que a estra-
tégia seja:

•	 Clara, com indicadores objetivos e metas transparentes, 
realistas e desafiadoras, proporcionando uma adequada 
definição e diferenciação entre objetivos e indicadores de 
esforços e resultados;

•	 Coerente, cujos elementos programáticos (objetivos, pro-
gramas, projetos etc.) convirjam para um ideal comum e 
se apoiem;

•	 Focada, seletiva e viável; e
•	 Legítima, que satisfaça as expectativas e as demandas 

das partes interessadas.

As Estruturas implementadoras são unidades operacionais e 
intermediárias, inclusive parceiros, que executam a estratégia. O ali-
nhamento das estruturas implementadoras é crítico porque as es-
tratégias não são autoexecutáveis, nem as estruturas implementa-
doras são auto-orientadas pela estratégia – sujeitando-se a agendas 
paralelas. A estrutura deve se curvar à estratégia.

A lógica da gestão matricial para resultados é gerar uma ma-
triz que cruza elementos da estratégia (sejam objetivos, progra-
mas, projetos etc.) com elementos da estrutura (as unidades que 
executam a estratégia). Esta abordagem chama a atenção para a 
necessidade de se elucidar a matriz de contribuição das diversas 
unidades para execução da estratégia, derivando resultados em 
atividades e, ao mesmo tempo, integrando as unidades na sua 
execução.

O alinhamento da estrutura implementadora busca aumentar 
a prontidão da organização para executar sua estratégia, podendo 
incluir o alinhamento dos processos, dos perfis de competências, 
do desenho da estrutura, do dimensionamento da força de trabalho 
e da alocação de recursos.

Os arranjos de monitoramento e avaliação, terceiro atributo 
do modelo de gestão matricial para resultados, são desenhados 
para gerar informações tempestivas sobre o desempenho da or-
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ganização, integrando informações dos tradicionais escritórios de 
estratégia, projetos e processos. Esta integração promove melhor 
uso das informações pelos agentes envolvidos, gerando um maior 
e mais rápido aprendizado, além de transparência e responsabili-
zação.

A aplicação do modelo foi baseada no instrumento de au-
toavaliação3, o qual permitiu a geração de uma avaliação que 
indicou a extensão na qual as práticas das Secretarias Estaduais 
de Fazenda se qualificam com uma experiência de gestão para 
resultados se as práticas gerenciais para a construção da agenda 
estratégica, do alinhamento da estrutura implementadora e da 
sistemática de monitoramento e avaliação refletiam padrões ide-
ais e se eram integradas entre si.

O instrumento é composto por três seções de análise, cada 
uma das seções é dividida em blocos e estes são subdivididos em 
quesitos. Cada quesito ensejou uma nota que variou de 0 a 5, con-
forme os critérios para classificação das variáveis do instrumento4. 
A tabela 1.1 a seguir apresenta a quantidade de quesitos que com-
põem cada seção do instrumento.

Após coleta de dados, as respostas foram convertidas para 
base 10. A consolidação das notas de cada seção foram estabeleci-
das a partir da média das notas médias de cada bloco.

3  Uma versão sintética do instrumento pode ser preenchida pelas organizações 
no sítio eletrônico do Instituto Publix: http://www.institutopublix.com.br/
instrumento-de-autoavaliacao
4  A escala qualifica os sistemas de gestão para resultados conforme a etapa em que 
o processo se encontra. Sendo 0 para inexistência; 1 para proposta – se a variável 
houver sido proposta formalmente; 2 para iniciado – se a variável estiver em fase 
inicial de implementação; 3 para em desenvolvimento – se a variável estiver em 
fase de desenvolvimento, mas nem todos os elementos estão em operação; 4 para 
implementado – se a variável houver sido implementada, mas seu desempenho 
ainda pode melhorar; 5 para consolidado – se a variável estiver operando de forma 
ótima e com desempenho satisfatório.
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Seções Quesitos

1.	 Qualidade da Agenda Estratégica 16

1.1.	 Compreensão do Ambiente Institucional 4

1.2.	 Estabelecimento de Propósitos 4

1.3.	 Definição de Resultados 6

1.4.	 Estabelecimento de Esforços de Implementação 2

2.	 Qualidade do Alinhamento da Estrutura Implementadora 23

2.1.	 Alinhamento Vertical e Horizontal 5

2.2.	 Estabelecimento da Pactuação Interna 3

2.3.	 Estabelecimento da Pactuação Externa 5

2.4.	 Alinhamento e Otimização dos Processos de Trabalho 3

2.5.	 Modelagem da Estrutura Organizacional 2

2.6.	 Alinhamento de Pessoas 5

3.	 Qualidade do Sistema de Monitoramento e Avaliação 7

Total 46

Tabela 1.1: Estrutura do instrumento de autoavaliação

2.1. Estágios e estratégias de implementação da Gestão 
para Resultados

De acordo com a experiência acumulada na aplicação do mo-
delo de gestão para resultados em diversas organizações, tornou-se 
possível identificar 4 estágios de maturidade organizacional para a 
Gestão para Resultados, sendo eles:

•	 Estágio I: primitivo estacionário;
•	 Estágio II: expansão fragmentária;
•	 Estágio III: gestão orientada para a eficiência operacional;
•	 Estágio IV: gestão orientada para a estratégia.

No Estágio I: primitivo estacionário, encontram-se as organi-
zações que não possuem quase iniciativa alguma. E as que existem 
são muitas vezes inconclusas e desconexas, ou seja, são organiza-
ções que possuem baixa eficiência operacional e ausência de pers-
pectiva estratégica.

No Estágio II: expansão fragmentária, encontram-se as or-
ganizações que vêm aumentando as iniciativas, porém sem estra-
tégia alguma deliberada, ou seja, ausente de perspectiva integra-
dora.G
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No Estágio III: gestão orientada para a eficiência operacio-
nal, encontram-se as organizações que possuem estratégias lo-
calizadas (unidades), mas ainda fragmentárias. Entretanto, é um 
estágio que possui muitas iniciativas orientadas para a eficiência 
operacional, elevando a mencionada eficiência da organização, 
mas ainda mantém a inexistência de uma perspectiva integradora, 
conservando ainda uma gestão estratégica frágil.

No Estágio IV: gestão orientada para a estratégia, encontram-se 
as organizações que aumentaram suas iniciativas, obedecendo a uma 
lógica integradora com orientação estratégica, o que também acarreta a 
elevação da eficiência operacional, mas também promove o alinhamen-
to de todos os esforços em direção dos objetivos pretendidos.

A partir dos estágios de implementação da gestão para resul-
tados nos quais encontram-se as organizações conforme abordado 
acima tornou-se possível elencar um conjunto de estratégias que 
podem ser implementadas para promover a melhoria da gestão. As 
possíveis estratégias podem ser:

•	 Estratégia Emergencial;
•	 Estratégia de Aperfeiçoamento;
•	 Estratégia Transformadora.

A estratégia emergencial visa resolver problemas pontuais, 
devido à falta de iniciativas na organização que se encontra no es-
tágio primitivo estacionário.

A estratégia de aperfeiçoamento visa melhorar a qualidade de 
gestão a partir do preenchimento de lacunas existentes no modelo, mui-
tas vezes ocasionado pela falta de perspectiva integradora existente nas 
organizações que se encontram tanto no estágio de expansão fragmen-
tária quanto de gestão orientada para a eficiência operacional.

A estratégia transformadora, conforme ilustra a figura 1.2, visa 
produzir uma mudança estrutural na gestão estratégica da organiza-
ção (por exemplo, do plano estratégico organizacional da secretaria 
estadual para um plano de qualidade fiscal para o estado) por meio 
da integração das diversas iniciativas existentes. Essa estratégia deve 
ser utilizada pelas organizações que desejam transformar o modelo de 
gestão, implantando efetivamente a gestão para resultados.
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AGENDA 
ESTRATÉGICA

MONITORAMENTO 
E AVALIAÇÃO

ALINHAMENTO
DA ESTRUTURA 

IMPLEMENTADORAIMPLEMENTADORA

Figura 1.2: Estratégia Transformadora

3. Os Resultados

Apresenta-se a seguir uma visão geral dos resultados obtidos 
a partir das autoavaliações realizadas pelas Secretarias Estaduais 
da Área Fazendária dos estados brasileiros. Após consolidação dos 
resultados, as Secretarias elaboraram planos de implementação da 
gestão por resultados e construíram um conjunto de marcos con-
ceituais para facilitar a preparação dos Termos de Referência – TR, 
os quais são apresentados em torno de quatro estratégias de im-
plementação.

3.1. Síntese das autoavaliações
A partir do instrumento de autoavaliação aplicado, foi pos-

sível analisar o grau de implantação e a qualidade dos modelos de 
gestão para resultados. A figura 1.3 a seguir apresenta a média das 
pontuações das Secretarias Estaduais da Área Fazendária após a 
consolidação dos instrumentos de autoavaliação.
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Figura 1.3: Média da pontuação do instrumento de autoavaliação da GpR

A pontuação média da autoavaliação foi obtida a partir 
da nota média das três seções do instrumento. Após conso-
lidação das pontuações e classificação, conforme o grau de 
implementação, foi possível qualificar as Secretarias Estaduais 
da Área Fazendária em três estágios: avançado, intermediário 
e inicial.

Para realizar a qualificação, realizou-se a divisão da pontu-
ação possível em tercis. A tabela 1.2 a seguir apresenta a quanti-
dade de Secretarias Estaduais da Área Fazendária classificadas em 
cada estágio de implementação.

Estágio Quantidade de secretarias

Avançado > 6,66 3

Intermediário > 3,33 < 6,66 6

Inicial < 3,33 13

Tabela 1.2: Qualificação dos estados de acordo com o estágio de 
implementação do modelo de GpR

Conforme já demonstrado na figura 1.3, verificou-se que a 
nota média do instrumento de autoavaliação da GpR é 3,8. No en-
tanto, percebe-se que esse valor não é maior devido à baixa imple-
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mentação nas seções de alinhamento da estrutura implementado-
ra e de monitoramento e avaliação, que possuem respectivamente 
3,25 e 3,03 como nota média final.

A maioria das secretarias de certa forma possui uma agenda 
estratégica, nota final média de 5,13, demonstrando assim que a 
deficiência não se encontra na ausência de uma estratégia, mas 
sim na ausência do alinhamento das unidades que compõem a 
estrutura implementadora e sistemática de monitoramento e ava-
liação.

Na seção da agenda estratégica, conforme ilustra a figura 1.4, 
verifica-se que as Secretarias Estaduais da Área Fazendária possuem 
seus propósitos bem definidos, mas precisam avançar mais na aná-
lise do ambiente institucional, especificamente no que se refere à 
análise e gestão de stakeholders, bem como no quesito concernente 
à pesquisa de opinião aos usuários. No que concerne a resultados, a 
programação estratégica (objetivo, projetos e programas) é alinha-
da com a visão da organização, mas de forma geral as metas preci-
sam ser mais desafiadoras. 

Figura 1.4: Média dos blocos que compõem a seção  
da agenda estratégica

Na seção do alinhamento da estrutura implementadora verifi-
ca-se que, conforme figura 1.5, de forma intermediária as secretarias 
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possuem um cruzamento da estratégia com a estrutura implemen-
tadora e estabelecem pactuação de resultados entre a liderança e as 
unidades executoras, mas não possuem de forma razoável incentivos 
meritórios e financeiros para o alcance das metas pactuadas.

Apesar das secretarias promoverem o alinhamento dos 
processos de trabalho, insumo básico para um bom dimensio-
namento da força de trabalho, são poucas as secretarias que 
buscam dimensionar a força de trabalho em termos qualitativo e 
quantitativo. Também não é comum a realização de diagnósticos 
sobre a estrutura organizacional e a realização de iniciativas de 
alinhamento e otimização da estrutura para eliminar redundân-
cia, paralelismos, sobreposições e excessos.

 

Figura 1.5: Média dos blocos que compõem a seção  
de alinhamento da estrutura implementadora

Na seção de monitoramento e avaliação verificou-se que de 
forma geral as Secretarias possuem uma unidade responsável por 
monitorar e avaliar o cumprimento dos resultados, mas carecem de 
um processo de comunicação com painéis de controle para dispo-
nibilizar o conjunto de informações relevantes sobre o desempe-
nho às partes interessadas. De forma primária, as informações de 
monitoramento e avaliação dos objetivos e metas estão à disposi-
ção dos cidadãos na internet e em outros meios.
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Portanto, conclui-se que em relação à seção agenda es-
tratégica, existem resultados e iniciativas definidos, mas estão 
assentados em bases menos sólidas em termos de definição 
de propósitos e análises de contexto. Em relação à seção ali-
nhamento da estrutura implementadora - estrutura, pessoas 
e pactuação externa - revelaram ser os pontos críticos do ali-
nhamento, por estarem mais desalinhados e contemplarem 
menos iniciativas de alinhamento/otimização. Por fim, em re-
lação à seção monitoramento e avaliação detectou-se a pre-
sença de sistemáticas, mas o proveito do monitoramento e 
avaliação para a melhoria da gestão (da estratégia e do apren-
dizado organizacional em geral) e prestação de contas está 
em segundo plano.

3.2. Marcos conceituais para execução dos planos  
de implementação da gestão para resultados

A partir dos planos de implementação da gestão para re-
sultados elaborados por cada uma das Secretarias Estaduais da 
Área Fazendária, foi possível elaborar um conjunto de marcos 
conceituais que facilitarão a preparação dos Termos de Referên-
cias – TR para as Secretarias que quiserem implementar a gestão 
para resultados, seja com recursos próprios, seja com auxílio ex-
terno.

Portanto, estes termos de referência constituem-se, por si só, 
em um instrumento de gestão estratégica, podendo ser utilizado 
como ferramenta para ajudar no alcance dos objetivos da organi-
zação, visto que as metas estratégicas do governo estão vinculadas 
à execução de inúmeros projetos específicos. Dessa forma, os TR 
disciplinam grande parte das relações intra e inter-organizacionais, 
principalmente no que se refere aos assuntos técnicos especializa-
dos.

Os marcos conceituais elaborados pelos integrantes da CO-
GEF possuem quatro estratégias de implementação, sendo ela:

•	 As estratégias 1, 2 e 3 (respectivamente quadros 1.1, 1.2 
e 1.3 apresentados a seguir) são emergenciais e pontuais, 
pois visam suprir lacunas existentes nas secretarias que 
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se encontram em estágio inicial na adoção da gestão para 
resultados. Possuem poucas iniciativas e sem nenhuma 
perspectiva de integração.

•	 A estratégia 4, demonstrada no quadro 1.4 a seguir, é de 
aperfeiçoamento, pois visa promover uma integração 
nas Secretarias que possuem muitas iniciativas fragmen-
tárias, mas sem uma perspectiva alinhada aos objetivos 
desejados.
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4. Modelo de M&A dos planos de melhoria na COGEF

Foi elaborada uma proposta do modelo de monitoramento e 
avaliação a ser utilizado, de forma que a COGEF possa acompanhar 
e avaliar a execução dos planos de implementação/melhoria dos 
modelos de gestão para resultados das secretarias.

Um bom modelo de monitoramento e avaliação tem 
como função gerar informações sobre o desempenho de algo 
(organização, política, programa, projetos etc.) e utilizá-las 
no processo decisório. Porém, o modelo proposto para acom-
panhar e avaliar os planos de implementação da gestão por 
resultados em uma secretaria da área fazendária tem caracte-
rísticas distintas, ele é o resultado do consenso entre o grupo 
técnico reunido, representando diversas realidades e diferen-
tes momentos na implantação deste modelo de gestão, res-
salta-se que a COGEF não é uma instância deliberativa sobre 
a execução desses planos, possuindo cada estado autonomia 
para implementá-lo ou não.

A COGEF, dentre suas características e objetivos já descritos, 
constitui-se em uma instância de aprendizagem e intercâmbio de 
experiências e boas práticas, o modelo de monitoramento e avalia-
ção construído não tem por função gerar insumos para deliberação, 
mas sim prover as secretarias de uma proposta de instrumento com 
esta finalidade, fomentando ainda espaço para troca de experiên-
cias. 

O foco do monitoramento e avaliação da COGEF deve ser as 
ações de modernização e as diversas iniciativas que compõem os 
planos de implementação da gestão para resultados, contribuindo 
para o uso compartilhado de conhecimentos e experiências e para 
fortalecer as capacidades institucionais das secretarias.

O processo de monitoramento e avaliação estabelece a forma 
e o tempo em que os dados são obtidos, tratados e, principalmente 
disponibilizados. Assim, foram propostas duas modalidades de mo-
nitoramento e avaliação:

•	 Monitoramento trimestral das iniciativas; e
•	 Avaliação anual dos esforços de implementação.
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Para que os processos dessas modalidades ocorram, torna-se 
necessário que se identifiquem a cada ciclo de monitoramento (a 
cada três meses) temas – planejamento, revisão de processos, ali-
nhamento de pessoas etc. – para que as pessoas possam comparti-
lhar e explanar o aprendizado a cerca das implementações.

Portanto, deve-se realizar a cada três meses a discussão sobre 
as temáticas e discutir determinados elementos aonde haja lições 
aprendidas e que sejam efetivas. O ideal seria realizar três ou quatro 
depoimentos sobre o que foi realizado e o que gerou de ganho, o 
que fortalece muito mais a capacidade de uma rede de colaboração.

No ciclo anual de avaliação, propõe-se que se avaliem os es-
forços da execução das iniciativas, seus fatores facilitadores e difi-
culdades, com indicação de eventuais ajustes a serem realizados.

Em termos de estrutura do modelo, é essencial que a COGEF 
selecione os temas a serem acompanhados e avaliados e nomeie 
um “capitão mobilizador” para cada tema, que será responsável 
pela solicitação das informações, pela preparação das oficinas e 
pela disseminação das informações. Ele será o facilitador deste in-
tercâmbio.

Os responsáveis por cada tema deverão ter sensibilidade para 
selecionar as informações que são de interesse de serem comparti-
lhadas e que tenham certo grau de aplicabilidade para outros esta-
dos.

O principal produto de todo esse processo são as lições 
aprendidas e o compartilhamento de conhecimento.

5. Considerações Finais

Implementar políticas de gestão para resultados envolve a 
compreensão de suas distintas perspectivas de aplicação: a) macro-
governamental, cuja unidade de aplicação é o governo como um 
todo; b) institucional, cuja unidade de aplicação são as organiza-
ções governamentais; e c) individual, cuja unidade de aplicação é 
o servidor. Essas perspectivas se relacionam a distintas categorias 
de agregação de valor público: a) resultados dos planos governa-
mentais, das políticas setoriais, das estratégias organizacionais; b) G
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processos centrais de gestão de recursos humanos, de compras, de 
logística, de capacitação entre outros; e c) recursos.

As Secretarias Estaduais da Área Fazendária encontram-se na 
perspectiva institucional, contribuindo assim tanto para os resulta-
dos governamentais como para os setoriais. As áreas fiscais são im-
portantes para que as políticas públicas sejam implementadas com 
efetividade. Dessa forma, a adoção de um modelo de gestão para 
resultados pode evitar que a implementação das políticas sejam 
truncadas por uma miopia fiscalista, pois pressupõe que a organiza-
ção alinhe suas estratégias às diretrizes de governo, como também 
alinhe sua estrutura (processos, pessoas e sistemas) para executar 
sua estratégia organizacional e seus planos setoriais.

Dessa forma, a COGEF como uma rede de aprendizagem 
deverá fornecer as condições para que os ciclos de aprendizagem 
aconteçam conforme os períodos planejados. Também se torna 
necessária a avaliação contínua dos resultados. Pressupõe-se que, 
com a adoção de um modelo de gestão para resultados, as áreas 
fiscais terão condições de desenvolver um plano de qualidade para 
a gestão fiscal do estado.
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1. Introdução

As Secretarias de Fazenda dos Estados realizam atividades de 
grande complexidade, que exigem profissionais altamente quali-
ficados e continuamente atualizados. Contudo, seus processos de 
identificação de necessidades de capacitação e desenvolvimento 
de servidores, na maioria dos casos, ainda seguiam metodologias 
antigas, baseadas em pesquisas pontuais e, até mesmo, no simples 
atendimento de demandas não estruturadas. 

Alguns esforços no sentido de qualificar esses processos e, res-
peitando as especificidades regionais, dar maior uniformidade entre 
os diversos estados brasileiros, vinham sendo feitos no âmbito do 
Grupo de Desenvolvimento do Servidor Fazendário – GDFAZ, forma-
do por representantes das áreas de capacitação de diversos estados. 
Entretanto, o maior aprimoramento dessas iniciativas era barrado 
pela falta de recursos financeiros e pela inexistência de diretrizes co-
muns entre os estados para priorização desse tipo de investimento.

Considerando esse contexto, e tendo por base a utilização de 
recursos de um programa de financiamento obtido pelos Estados bra-
sileiros junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID para 
modernização dos fiscos estaduais, denominado Profisco, decidiu-se 
construir uma Matriz de Competências e respectivas Trilhas de Capacita-
ção que servisse de ponto de referência comum para o desenvolvimento 
dos servidores das Secretarias de Fazenda dos Estados. 

Essa decisão foi tomada no âmbito da Comissão de Gestão 
Fazendária – COGEF, órgão criado pelos gestores estaduais das se-
cretarias de Fazenda com a finalidade de compartilhar experiências 
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e otimizar resultados dos projetos vinculados a programas de fi-
nanciamento internacional. Com a disponibilização de recursos do 
BID e a participação efetiva de diversos representantes das áreas de 
capacitação das Secretarias de Fazenda estaduais, montou-se um 
grupo de trabalho que, desde abril de 2011 começou a definir as 
diretrizes necessárias para a construção da referida Matriz.

Com a contratação, através de processo licitatório, do Ins-
tituto Publix, em março de 2012, iniciou-se a implementação do 
projeto. O plano de trabalho desenvolvido em conjunto com a con-
sultoria resultou no desenvolvimento das seguintes etapas: a) ali-
nhamento e compartilhamento de experiências com base em cases 
já desenvolvidos em alguns estados; b) construção da Matriz Geral 
de Competências técnicas, gerenciais e comportamentais comuns 
às Secretarias Estaduais de Fazenda, a partir dos componentes do 
BID/PROFISCO; c) definição das Trilhas de Capacitação, elaboradas a 
partir da matriz geral de competências referida no item anterior; d) 
sugestão de Planos de Capacitação, com o estabelecimento de, no 
mínimo, objetivos dos cursos, carga horária, programa, modalidade 
e pré-requisitos.

Durante todo o trabalho foi fundamental para o sucesso dos 
resultados a participação efetiva dos representantes de diversos 
Estados, alguns destes já com experiências regionais no tema, tais 
como São Paulo, Bahia, Minas Gerais e a Escola Fazendária do Mi-
nistério da Fazenda (ESAF), que puderam compartilhar experiências 
para o modelo que passou a ser desenvolvido.

2. Gestão por Competências

Competências no contexto de Recursos Humanos, diferente-
mente do conceito jurídico, pressupõem capacidades de um indivi-
duo. Diversas definições podem ser encontradas na literatura espe-
cializada, com variações de acordo com a linha de pensamento de 
diversos pesquisadores. Uma possível definição de competências 
sugere que são “atitudes identificadas como relevantes para a obten-
ção de alto desempenho em um trabalho específico ao longo de uma 
carreira profissional ou no contexto de uma estratégia corporativa.” G
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(SPARROW e BOGNANNO, 1994). Em outro ponto de vista, “compe-
tências são a capacidade de uma pessoa gerar resultados dentro dos 
objetivos organizacionais.” (DUTRA, HIPÓLITO e SILVA, 1998). 

Do ponto de vista prático, enquanto os objetivos estratégicos 
da organização são definidos como “The What” (o quê), ou seja, o que 
necessita ser feito, o que precisa ser atingido e onde se espera chegar, 
as competências, compostas por conhecimentos, habilidades e atitu-
des (C.H.A.s), são consideradas como “The How” (como), ou seja, como 
fazê-lo, do ponto de vista individual (profissional). Em outras palavras, 
as competências auxiliam na execução da estratégia. 

Dentre as variadas abordagens para a definição de nomencla-
turas e descrição textual das competências, incluindo a linguagem, 
formato e utilização dentro da organização, o formato utilizado nes-
te projeto aproxima-se mais daquilo que Santos (2001) propõe no 
Quadro 2.1 abaixo:

Competência Descrição (referencial de desempenho)

Orientação para 
resultados

• Implementa ações para incrementar o volume de 
negócios

• Avalia com precisão os custos e benefícios das 
oportunidades de negócios

• Utiliza indicadores de desempenho para avaliar resultados 
alcançados

• Elabora planos para atingir as metas definidas

Quadro 2.1: Exemplo de descrições de competências individuais sob a 
forma de referenciais de desempenho - Fonte: Santos (2001).

A Gestão por Competências é vista como alternativa às or-
ganizações que não encontram nos modelos tradicionais o suporte 
necessário para os desafios a que se propõem e encontram em seu 
caminho. Ienaga (1998) propõe ter a estratégia como referência de 
comparação entre as competências detidas e necessárias à organi-
zação. Desta forma, a Gestão por Competências assume alto grau 
de capilaridade para com os departamentos e processos de toda 
a empresa. Isto caracteriza esse sistema como estratégico para o 
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planejamento, captação, desenvolvimento e avaliação do capital 
humano da organização. A partir do conjunto de competências, é 
possível geri-las de forma estratégica e sistemática.

Com esta lógica em mente, foi criada pelo Instituto Publix 
uma metodologia própria, análoga à metodologia por processos, e 
adaptada para a identificação e o desenvolvimento das competên-
cias necessárias ao atingimento dos objetivos estratégicos do PRO-
FISCO. Neste caso, os componentes do programa representam os 
objetivos estratégicos (the what, onde se quer chegar), norteadores 
da gestão por competências, e os subcomponentes representam os 
processos que perpassam as diferentes áreas das secretarias de fa-
zenda.

2.1. A Matriz Geral de Competências para o PROFISCO
Para levantar os Conhecimentos, Habilidades e Atitudes ne-

cessáriass para identificar as competências essenciais ao PROFISCO, 
foi realizada uma coleta de dados junto às Secretarias Estaduais de 
Fazenda, por meio de seus gerentes e especialistas nas diferentes 
áreas internas relacionadas ao PROFISCO, com a utilização de for-
mulários eletrônicos de coleta. Estes formulários foram divididos 
por componente e subcomponente do PROFISCO, para melhor deli-
mitar a coleta e facilitar a visualização dos C.H.A.s necessários. Estes 
formulários tiveram como público-alvo os gerentes de área (ex.: Fi-
nanças, TI, Recursos Humanos, Contabilidade, área Fiscal, Tributária 
etc.) de cada SEFAZ.

A partir das respostas de cada Secretaria, o Instituto Publix 
organizou o volume de dados, depurou e interpretou com vistas a 
manter a consistência dos dados de acordo com os conceitos de 
Conhecimentos, Habilidades e Atitudes, bem como a previsão de 
formatação das futuras competências. Como resultado desta aná-
lise, gerou-se os CHAs finais e as competências derivadas, em um 
total de 71 competências, para as quais elaboraram-se as definições 
textuais para serem validadas junto aos participantes do projeto. 

A consolidação das informações e proposta das competên-
cias e respectivos conceitos, nas dimensões gerencial, técnica e 
comportamental, foram feitas tendo-se em vista a comparação e 
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análise do PROFISCO, para que se tenha aderência ao programa e 
à realidade comum às Secretarias. Essa consolidação das propos-
tas de competências deu origem à Matriz Geral de Competências, 
demonstrando onde estas competências, nas dimensões técnica, 
comportamental e gerencial, se inseriam nos componentes e sub-
componentes do PROFISCO. Esta matriz foi validada em um grande 
workshop com 60 participantes durante reunião da COGEF realiza-
da na sede da SEFAZ – GO, em Goiânia.

Um exemplo do formato da Matriz Geral de Competências é 
fornecido a seguir (Quadro 2.2), a partir de um recorte de um dos 
componentes:
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3. Trilhas de Capacitação e Aprendizagem

Trilhas de Capacitação não são conceitos exatamente novos, 
entretanto devem ser esclarecidos principalmente para aqueles que 
não trabalham diretamente na área de Recursos Humanos. Trilhas 
de Capacitação são caminhos alternativos e flexíveis para promover 
o desenvolvimento pessoal e profissional. Nas Trilhas de Capacita-
ção, cada indivíduo concebe sua trilha de aprendizagem a partir 
de suas necessidades de desenvolvimento pessoal, suas conveni-
ências, ponto de partida e objetivos, integrando seu planejamento 
de desenvolvimento às expectativas individuais e da organização 
(Freitas, 2002). São mais flexíveis para o planejamento individual do 
que as tradicionais grades de treinamento.

Para clarear este conceito, um exemplo: um determinado in-
divíduo pode visualizar diversas competências que precisa aprimo-
rar, e planejar o seu desenvolvimento junto ao seu Gerente imedia-
to no início do ano. Entretanto, dentre aquelas competências que 
listaram, algumas exigiriam cursos mais longos, como uma pós-gra-
duação ou um MBA, os quais ele não teria condições de realizar na-
quele ano, apenas no ano seguinte. Desta forma, na sua trilha de ca-
pacitação ele poderia começar a desenvolver outras competências 
de mesmo grau de prioridade, que requerem cursos ou eventos de 
capacitação de menor duração, que por sua vez impactariam me-
nos em seu cotidiano de trabalho, de projetos e na sua vida pesso-
al. Mantém-se, assim, o fluxo lógico de desenvolvimento prioritário 
dentro das possibilidades do indivíduo e alinhado às necessidades 
da organização.

Assim, trilhas de aprendizagem constituem uma estratégia 
bastante vantajosa para desenvolvimento de competências, volta-
das para o aprimoramento do desempenho atual e futuro.

3.1. As Trilhas de Capacitação para o PROFISCO
Destaque neste trabalho, as trilhas começaram a ser deline-

adas ainda no workshop de validação da Matriz Geral de Compe-
tências, realizado em Goiânia. Na etapa final deste evento, junto a 
um grupo mais reduzido, foram analisadas as ocorrências das com-
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petências dentro dos diversos componentes do PROFISCO. Isto se 
assemelha à análise da necessidade de certas competências em 
determinados processos através das diferentes áreas de uma or-
ganização. Isto consistiu em um exercício onde o grupo verificava 
se uma competência que surgiu apenas em um dado componente 
não deveria ser replicada para outros componentes, dependendo 
de sua necessidade relevância. 

A última atividade de validação nesta fase do projeto foi de 
suma importância para a construção das trilhas: a priorização das 
competências, analisando-se aquelas que possuíam maior neces-
sidade de serem trabalhadas imediatamente junto aos servidores, 
e aquelas que poderiam ser trabalhadas futuramente, com menor 
grau de prioridade. Esta priorização obedeceu três gradações: prio-
ridade 1, na cor vermelha; prioridade 2, na cor amarela; e prioridade 
03, na cor verde.  Esta última atividade forneceu subsídios para situ-
ar as competências (e os programas de capacitação) nas respectivas 
trilhas, evidenciando o que os funcionários deveriam trabalhar de 
imediato, o que deveriam trabalhar mais à frente e o que poderiam 
trabalhar por último em suas trilhas. O Quadro 2.3 abaixo fornece 
um extrato desta atividade de priorização:
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A partir daí puderam ser delineadas as Trilhas de Capacitação, 
segundo uma lógica bastante integrada de identificação com as 
necessidades e realidades das Secretarias de Fazenda dos diversos 
estados participantes. 

Para que o setor de capacitação das Secretarias Estaduais de 
Fazenda pudesse administrar estas trilhas com mais facilidade, fo-
ram feitas algumas recomendações e sugestões de procedimentos, 
dentre as quais se destaca a importância do respeito à seqüencia 
apresentada na trilha (dentro dos graus de prioridade); a possibi-
lidade de determinar as competências a desenvolver no período 
(decisão conjunta entre Gerente e funcionário) de acordo com os 
gaps de competências do indivíduo; a existência de competências 
complementares entre os subcomponentes do PROFISCO, e a im-
portância do período de experiência, aplicação e maturação do co-
nhecimento antes da realização do próximo evento de capacitação.  
Ademais, destacou-se que os coordenadores de capacitação devem 
observar a relevância da comunicação entre as SEFAZ para contra-
tação conjunta de cursos/eventos de capacitação; a disseminação 
e compartilhamento de conhecimentos; a criação de redes de par-
ceria e cooperação técnica com escolas de governo, universidades 
corporativas, instituições de ensino nacionais ou internacionais. Por 
fim, recomendou-se o compartilhamento de recursos tecnológicos 
e infra-estrutura e a ampla divulgação de eventos de capacitação, 
contratados em conjunto pelas SEFAZ com vistas à otimização de 
recursos.

Na próxima página, uma das trilhas que foram desenhadas 
é exemplificada na Figura 2.1, ilustrando a disposição das compe-
tências em cada subcomponente, os três agrupamentos em ordem 
de prioridade, as competências comuns aos subcomponentes e os 
tipos de competências representados na legenda.
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Ao final dos trabalhos, foram elaboradas 11 Trilhas de Capaci-
tação dentro dos 04 Componentes do PROFISCO.

4. Programas de Capacitação

A última etapa da construção das Trilhas de Capacitação das 
secretarias de fazenda estaduais deu-se pela definição de eventos 
(cursos, treinamentos, workshops etc.) para o desenvolvimento das 
competências mapeadas. O conjunto desses eventos foi denomina-
do de Programas de Capacitação. 

A intenção de produzir esse nível de detalhamento dentro do 
projeto das trilhas fundamentou-se na necessidade de propor mo-
delos de eventos de capacitação que pudessem ser desenvolvidos 
em conjunto por mais de um estado, além de permitir maior agilida-
de e facilidade para a contratação desses eventos junto a possíveis 
fornecedores regionalizados.

A construção da Matriz de Competências e sua apresentação 
no formato de Trilhas de Capacitação permitiram aos estados terem 
uma visão sistêmica das suas necessidades de capacitação, contudo, 
devido à grande disparidade de realidades regionais, ainda seriam 
grandes as dificuldades que algumas unidades da federação teriam 
para colocar em ação as trilhas, passando do contexto teórico para 
a realidade prática da produção de eventos de capacitação. A cons-
trução dos Programas de Capacitação serviu como um norteador 
para que cada Estado, dentro de suas possibilidades, pudesse con-
cretizar ações objetivas baseadas nas Trilhas e, com isso, houvesse 
uma maior aderência à metodologia, reduzindo as resistências típi-
cas nos casos em que a instituição recebe apenas o novo método, 
sem aplicação prática imediata.

O programa proposto foi baseado nas competências técnicas, 
gerenciais e comportamentais mapeadas, porém não se esgotou 
em si mesmo, tendo ficado aberto às adequações e complementa-
ções julgadas pertinentes, ou seja, a atualização permanente será 
inevitável e mesmo, desejável. 
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4.1. Os Programas de Capacitação para o PROFISCO
Utilizando-se da Matriz de Temas, Módulos e Modalidades, 

citada anteriormente, os programas e ementas foram elaborados. 
Para tanto, foram propostos o Público-alvo, a Modalidade, o Mé-
todo, a Duração (curta: até 48h, média: até 160h, ou longa: acima 
de 160h) e o Conteúdo Programático sugerido. Ressalta-se que 
estes programas, com suas orientações e conteúdos, são recomen-
dações validadas pelo grupo (participantes de diversos estados), 
servido de referência para que os instrutores futuramente contra-
tados possam realizar eventuais customizações para os cursos e 
eventos específicos, de acordo com o foco das demandas, perfil do 
público, infraestrutura disponível, dentre outros aspectos.

Esta etapa final do projeto consistiu na busca da padroni-
zação e linearidade nas iniciativas de capacitação das secretarias. 
Com os Programas de Capacitação é possível melhor direcionar a 
contratação em cada estado, além possibilitar a parceria (junção de 
interessados nos eventos de capacitação) para criação de turmas 
pluriestaduais.

Ao total, foram elaboradas 69 ementas, que refletem as pri-
meiras iniciativas de capacitação correspondentes às competências 
dispostas nas Trilhas de Capacitação.

5.  Considerações Finais, Resultados e Desafios

Sabemos das assimetrias e desigualdades existentes entre os 
estados da federação brasileira. Essas diferenças também estão in-
corporadas nas estruturas de pessoas e processos das Secretarias 
de Fazenda estaduais do país. Assim, as dificuldades que enfrentam 
estavam relacionadas a harmonizar a abordagem dos trabalhos e 
na produção de resultados que atendessem às reais demandas e 
possibilidades de todas as administrações fazendárias dos estados. 
Nesse sentido, foi fundamental para o sucesso dos resultados, além 
da brilhante participação dos consultores do Instituto Publix, a par-
ticipação efetiva dos representantes de diversos Estados, alguns 
destes já com experiências regionais bem sucedidas no tema, tais 
como São Paulo, Bahia, Minas Gerais e a Escola Fazendária do Minis-
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tério da Fazenda (ESAF), os quais interagiram com o modelo que foi 
desenvolvido.

Considerando que praticamente todos os estados brasileiros 
e o Distrito Federal estão investindo recursos relevantes na moder-
nização das suas administrações fiscais, através da linha de crédito 
Profisco, com financiamento do Banco Interamericano de Desen-
volvimento, cujos projetos devem provocar importantes transfor-
mações nos seus processos operacionais, modelos de gestão e no 
uso de novas tecnologias, certamente trarão impactos sobre as 
competências necessárias para os servidores públicos. Nesse senti-
do, destacam-se os produtos desenvolvidos neste trabalho: a matriz 
de competências técnicas, gerenciais e comportamentais, as trilhas 
de capacitação e os planos de capacitação, os quais terão utilidade 
muito relevante na implementação desses programas de moderni-
zação, na medida em que estabelecem um norte, uma referência 
sobre os caminhos a seguir. Da mesma forma, oferecem excelen-
tes oportunidades para ganhos de escala na contratação, de forma 
conjunta pelos estados, de programas de capacitação, seja na redu-
ção do custo unitário por treinando, seja na possibilidade de parti-
cipação em treinamentos que não seriam viáveis de se contratar de 
forma isolada. Portanto, as Secretarias Estaduais de Fazenda acredi-
tam que foi produzido um produto de alta relevância e que propicia 
ganhos de eficiência e sinergia na alocação de recursos públicos. 
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1. INTRODUÇÃO

A expansão do modelo OS para os níveis subnacionais teve 
no Estado de São Paulo a principal iniciativa de execução de par-
cerias com organizações sociais. Regulamentado pela Lei Comple-
mentar no 846/1998, foi inicialmente direcionado apenas para as 
áreas de Saúde e Cultura, sendo que, especificamente em relação a 
área da Saúde, o modelo poderia ser aplicado exclusivamente para 
novos equipamentos assistenciais, sendo vedada a transferência de 
gestão de unidades pré-existentes.

Além do alinhamento conceitual com os preceitos do Plano 
Diretor da Reforma do Estado1, a adoção do modelo de organiza-
ções sociais para a área de Saúde em São Paulo teve motivações 
concretas. Segundo Taborda et alli (2011)2: 

ao finalizar a construção de 14 novos hospitais, em 1998, o 
Estado não podia contratar novos profissionais de saúde ne-
cessários para sua ativação porque estava no limite imposto 
pela Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Camata) pelos Go-
vernos Estaduais. 

 

1   O Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado foi publicado em 1995 
pelo Ministério da Administração e Reforma do Estado – MARE e apresentava as 
principais propostas para modernização da administração pública no país. 

2   TABORDA, W.; GOMES, M. C.; PASCHOA, N. F.; BARATA, L. R. B. Organizações 
Sociais de Saúde no Estado de São Paulo: Fundamentos e Resultados. In Terceiro 
Setor e Parcerias na área da Saúde. Editora Fórum. Belo Horizonte, 2011.
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A solução adotada com a regulamentação em nível estadual ge-
rou uma das experiências de modernização mais bem avaliadas 
das últimas duas décadas na área da saúde. O que se impôs pela 
necessidade se consolidou no Estado e tem mostrado resultados 
superiores ao modelo tradicional da administração direta. É o que 
aponta o estudo realizado pelo Banco Mundial em 2006: hospitais 
gerenciados por Organizações Sociais 30% mais produtivos e 8% 
mais baratos do que os gerenciados diretamente pela Secretaria de 
Estado de Saúde (WORLD BANK, 20063 apud TABORDA et alli, 2011).

O modelo adotado contempla processo de seleção precedido de 
convocatória pública e com exigência de experiência mínima das orga-
nizações sociais interessadas em gerenciar equipamentos públicos de 
saúde, garantindo a escolha de entidades sólidas, já experimentadas e 
com boa reputação. As metas definidas nos contratos de gestão mes-
clam indicadores de produção e qualidade que impactam diretamente 
no repasse dos recursos para as organizações sociais, em caso de não 
atingimento dos resultados previstos. Há acompanhamento sistemáti-
co de resultados, que acarretam em eventuais revisões das metas dos 
contratos de gestão e permitem identificar o quão realistas e desafia-
doras foram as metas acordadas e realizar os ajustes necessários.

A modelagem de financiamento é outra inovação implemen-
tada em São Paulo. A transição do modelo de financiamento padrão 
do Sistema Único de Saúde, baseado no faturamento de procedi-
mentos por meio dos sistemas oficiais do Ministério da Saúde (SIH 
e SIA), para a modelagem de orçamento global, gerou efeitos bené-
ficos nos processos de planejamento das organizações. O modelo 
paulista conta ainda com lócus institucional bem definido (Coor-
denadoria de Gestão de Contratos de Serviços de Saúde - CGCSS), 
como unidade da Secretaria de Estado de Saúde, que busca garantir 
importante requisito para o sucesso da implementação de modelos 
de parcerias para execução de políticas públicas de forma descen-
tralizada, a qualidade institucional do parceiro público. 

3  WORLD BANK. Brazil: Enhancing Performance in Brazil’s Health Sector: Lesson 
form innovations in the State of São Paulo and the City of Curitiba. March 29, 2006 
Brazil Country Management Unit Poverty Reduction and Economic Management 
Unit Latin America and the Caribbean Region.G
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Os bons resultados alcançados pelo modelo de organizações 
sociais no Estado de São Paulo tiveram como consequência a am-
pliação recente de seu escopo em duas vertentes: dentro da área da 
saúde, com a possibilidade de gestão de equipamentos de saúde 
que já operavam anteriormente à Lei Complementar 846/1998 e a 
ampliação para áreas de esporte e ao atendimento ou promoção 
dos direitos de pessoas com deficiência4.

Além da ampliação do escopo previsto na legislação, sua apli-
cação também foi multiplicada ao longo dos últimos 15 anos. De 
solução para implantação de 14 novos hospitais em 1998, o modelo 
chegou em 2013 como alternativa para gestão de 97 unidades de 
prestação de serviços na área de saúde, envolvendo, além de hospi-
tais, ambulatórios, serviços de análises clínicas e imagem, um cen-
tro de armazenamento e distribuição de insumos e uma central de 
regulação assistencial, com um investimento orçado total do Estado 
no valor R$3,39 bilhões5. O crescimento observado em relação ao 
tipo de serviço prestado e no valor investido foi acompanhado pela 
interiorização do modelo, principalmente com a implantação de di-
versas unidades de Ambulatórios Médicos de Especialidade fora da 
região metropolitana. 

A ampliação da aplicação do modelo em todas as suas di-
mensões (quantidade de unidades, tipos de serviços ofertados, va-
lor investido e abrangência geográfica) demandou a realização de 
análises e reflexões com o objetivo de identificar oportunidades de 
melhoria para o modelo de parcerias com organizações sociais, ten-
do como objetivo último a melhoria da prestação dos serviços para 
população do Estado. 

Neste sentido, depois do devido processo licitatório, na mo-
dalidade melhor técnica e preço, foi estabelecido contrato com o 
Instituto Publix para que pudesse ser realizado trabalho de diag-
nóstico e proposição de melhorias para aperfeiçoamento do mo-
delo de organizações sociais na área da saúde. O presente artigo 

4  Lei Complementar no 1.095, de 18 de setembro de 2009.Dispõe sobre a 
qualificação como organizações sociais das fundações e das entidades que 
especifica, e dá outras providências.

5  Valor orçado em 2012.
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se utiliza dos insumos produzidos no âmbito deste projeto, pro-
cura construir um referencial de boas práticas para implementa-
ção de um modelo de parcerias com entidades sem fins lucrativos,  
apontar e propor as principais medidas para que o Governo do 
Estado de São Paulo adote para o aperfeiçoamento do modelo de 
organizações sociais, principalmente, mas não apenas, na área da 
saúde. 

2. REQUISITOS PARA O BOM FUNCIONAMENTO DE UM MODELO 
DE PARCERIA

Em sentido absolutamente oposto ao que se pode imaginar, 
a implementação de um modelo consistente de execução de po-
líticas públicas por meio de parcerias com organizações privadas 
demanda o fortalecimento da capacidade do Estado de exercer seu 
papel. A função do Estado deixa de ser a prestação direta do ser-
viço, mas não se extingue e tampouco se apequena, mantendo-se 
crucial para o alcance de resultados satisfatórios para sociedade e 
tornando-se mais complexa. 

No caso específico da saúde cabe ao poder público uma série 
de atividades fundamentais para que os serviços públicos de saúde 
sejam prestados com qualidade e a um custo adequado. O Estado 
deverá ser capaz de identificar a demanda por serviços para que 
a oferta possa ser distribuída geograficamente de modo a atender 
as necessidades da população sempre o mais perto possível de sua 
residência, garantida a escala necessária para viabilizar a prestação 
dos serviços de saúde com qualidade e eficiência. Cabe ainda ao 
Estado desenvolver ferramentas que permitam definir de forma 
adequada o orçamento necessário para a prestação de um determi-
nado conjunto de serviços. A qualidade da orçamentação está rela-
cionada com a estimativa de recursos suficientes para a prestação 
dos serviços, que contribua para o equilíbrio e a saúde financeira 
do parceiro privado, mas sem espaço para apropriação de recursos 
para atividades alheias ao objeto do contrato de gestão estabeleci-
do com a Administração Pública. 
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Definidos o “o quê” e o “quanto custa” é crucial estabelecer 
um bom processo para seleção do “com quem” em uma etapa 
em que processo e resultado são igualmente importantes. A so-
lidez institucional do parceiro privado será um diferencial para 
prestação de serviços de qualidade. Não basta, contudo, identi-
ficar e convidar um bom parceiro que atenda aos requisitos de 
experiência e capacidade técnica para assumir a prestação de 
novos serviços. É necessário garantir um processo transparente 
e aberto para todos interessados em estabelecer parcerias com 
o Poder Público, com o estabelecimento de critérios objetivos 
para o julgamento das propostas e ampla divulgação de todas as 
etapas da seleção. 

Estabelecida a parceria, é necessário construir processos que 
tenham como objetivo garantir que os serviços sejam prestados na 
quantidade e qualidade definidas e dentro do custo esperado. Em-
bora o enunciado seja simples, sua execução é complexa e depende 
da atuação integrada de vários atores governamentais, de dentro e 
fora do Poder Executivo, além da fundamental participação da so-
ciedade no exercício do controle social. 

Dentre os atores envolvidos, indiscutivelmente, caberá ao Ór-
gão Estatal Parceiro (OEP), no caso, a Secretaria de Saúde, o princi-
pal papel no modelo. É ao OEP a quem cabe liderar toda execução 
da etapa de planejamento, que envolve a definição do que deverá 
ser feito e qual o custo adequado para tal execução. Também será 
tarefa deste ator coordenar o processo de seleção, desde a defini-
ção dos requisitos necessários para candidatura a parceiro privado 
até o julgamento das propostas apresentadas. 

A parceria será então celebrada por meio da assinatura de um 
contrato de gestão entre o parceiro privado selecionado e o OEP. 
É no contrato de gestão que estarão definidos todos os direitos e 
deveres de cada parte, e onde também deverá estar formalizado o 
sistema de incentivos e punições com o objetivo de impulsionar o 
ente parceiro ao alcance dos resultados pactuados. O Contrato de 
Gestão é o instrumento central da parceria e a ele deverá ser dada 
toda publicidade para que a sociedade tenha ciência dos serviços 
contratados e do nível de qualidade esperado.  
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Caberá também ao Órgão Estatal Parceiro exercer o papel de 
monitoramento e avaliação dos resultados para verificação se estão 
sendo alcançados de acordo com o pactuado. Vale ressaltar que o 
monitoramento deve ser realizado ao longo de todo o período de 
execução do contrato e não apenas ao final de cada ano. Um pro-
cesso de monitoramento bem estruturado permitirá que correções 
de rota sejam realizadas para garantir que o serviço seja prestado de 
acordo com as necessidades da população, o que poderá demandar 
a revisão das metas, para cima ou para baixo com os devidos ajus-
tes financeiros equivalentes. Ao final de cada período, aconselha-se 
também a realização de avaliações conclusivas, que busquem clas-
sificar o desempenho do parceiro privado, se alcançou resultados 
satisfatórios ou se ficou aquém do esperado. 

Assim como todo processo de seleção e o instrumento con-
tratual, os relatórios de monitoramento e avaliação também devem 
ser disponibilizados para consulta pública. Além da disponibiliza-
ção de relatórios na íntegra nos sítios eletrônicos do Órgão Estatal 
Parceiro e da Organização Social gestora da unidade, recomenda-se 
como boa prática a construção de painéis comparativos nos quais 
o desempenho das unidades de saúde possam ser classificadas e 
comparadas entre si. 

Além de promover a transparência, a disponibilização de in-
formações comparativas sobre o desempenho das unidades de saú-
de tem como objetivo gerar uma competição saudável pela melho-
ria do desempenho entre os parceiros privados, contribuindo para 
o fortalecimento do sistema de incentivos formalmente previsto no 
contrato de gestão. 

É a partir da construção de um sistema de incentivos robusto 
e do monitoramento intensivo e bem feito que se espera garantir 
que a população receba o atendimento previsto na quantidade e 
qualidade definidas no momento do planejamento e pactuação.

Além do foco em resultados, caberá ao OEP monitorar os cus-
tos da execução das atividades pelas entidades parceiras e também 
a saúde financeira das organizações sociais, seja em relação à uni-
dade objeto da parceria como também em relação à entidade como 
um todo. O Governo deverá estar ciente de qualquer dificuldade 
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financeira enfrentada pela organização parceira, visto que qualquer 
problema operacional desta terá influência direta na prestação dos 
serviços públicos contratualizados. 

Outro enfoque que não deve ser descartado é o da compara-
ção dos preços de aquisição de bens e serviços, que permitem com-
paração de forma mais simples e direta. Nesse sentido, vale tanto 
a análise dos custos globais de uma unidade, que demonstrarão a 
eficiência global da organização, como os preços de aquisição, que 
permitem analisar, mesmo que de forma muito parcial, a capacida-
de da organização de adquirir bens e serviços de forma eficiente. 

Se o monitoramento dos resultados tem como objetivo ga-
rantir que a prestação do serviço esteja disponível em quantidade 
e qualidade adequada, o monitoramento econômico-financeiro 
busca garantir que todo serviço seja prestado com custos adequa-
dos e dentro de condições sustentáveis. Em ambos os casos, princi-
palmente quando tratamos de um modelo como o implantado em 
São Paulo que já envolve a administração de 97 unidades de saúde 
administrada por mais de 30 organizações sociais, é fundamental 
desenvolver capacidade para realização de análises comparativas 
que possam estabelecer uma espécie de competição por melhores 
resultados entre as organizações parceiras. Para tal finalidade, a dis-
ponibilização de informações para o público de forma direta e de 
simples interpretação torna-se uma importante referência, também 
importante para promoção do controle social, tema que será abor-
dado mais adiante. 

Conforme apresentam Bernardo e Martins (2012)6, a efetivi-
dade dos modelos de parceria depende do equilíbrio entre controle 
de meios e resultados. O controle puramente de resultados gera o 
risco de uso ineficiente dos recursos públicos e, por outro lado, o 
controle exclusivo dos meios leva ao apego excessivo a formalida-
des processuais e à imposição dos meios utilizados pelo parceiro 
público ao parceiro privado, promovendo seu engessamento. 

Além do monitoramento e controle exercidos diretamente 
pelo Órgão Estatal Parceiro, o papel de controle das parcerias deve 

6   BERNARDO, R.; MARTINS, H. F. As OSCIPs em Minas Gerais: tensões entre 
autonomia e controle. Congresso do CLAD, 2012.
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ser complementado pelos órgãos responsáveis tanto pelo Controle 
Interno (exercido pela Administração Direta) como pelo Controle 
Externo (exercido pelo Tribunal de Contas do Estado). Neste contex-
to, mostra-se necessário e oportuno registrar as diferenças entre o 
Controle Interno e o Controle Externo, uma vez que não se confun-
dem, embora as atividades desempenhadas por ambos os sistemas 
guardem similaridade. 

Há previsão constitucional para os dois sistemas, ficando 
claro, no entanto, que o sistema de Controle Interno faz parte da 
Administração, subordina-se ao administrador, tendo por função 
acompanhar a execução dos atos, indicando, em caráter opinativo, 
preventiva ou corretivamente, ações a serem desempenhadas com 
vistas ao atendimento da legislação. No caso do Estado de São Pau-
lo a função é exercida pela Secretaria da Fazenda, que a exerce por 
meio de auditorias anuais em todos os Contratos de Gestão celebra-
dos pelo Poder Executivo. 

Já o Controle Externo exercido pelo Tribunal de Contas do Es-
tado, órgão autônomo, independente da Administração, não parti-
cipando, portanto, dos atos por ela praticados, cabendo-lhe, entre 
as funções reservadas pela Constituição, exercer a da fiscalização. 
No exercício de sua fiscalização tem o dever de verificar se os atos 
praticados pela Administração o foram na conformidade da lei, e 
esta verificação deve ser feita de forma abrangente, envolvendo os 
aspectos contábeis, financeiros, orçamentários, operacionais e pa-
trimoniais. 

Há diferença também no que diz respeito ao resultado do tra-
balho de cada sistema. Enquanto o sistema de Controle Interno tem 
caráter opinativo, não obrigatório para a Administração, que pode 
ou não atender à proposta que lhe seja feita para alterar o modo ou 
forma de praticar determinado ato, (sem dúvida que ao não atender 
estará o Administrador assumindo o risco de sua decisão) no caso 
do Controle Externo, tem o Tribunal de Contas poderes fiscalizar e 
orientar correções que obrigam a Administração. 

O descumprimento de suas decisões pode ensejar aplicação 
de sanções, como multas ou, dependendo da gravidade, até a de-
cretação de penhora de bens e inelegibilidade do responsável. En-
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tretanto, em todos os atos processuais fica assegurado o direito de 
ampla defesa aos envolvidos, não havendo, portanto, decisões que 
surpreendam os fiscalizados. 

Além da clara definição de funções entre as diversas instân-
cias de controle e avaliação das parcerias, é fundamental que estas 
organizações atuem de forma cooperativa. Nesse sentido, o com-
partilhamento de informações entre os órgãos de controle tem o 
potencial de não só ampliar o alcance da atuação de cada um de 
forma independente como reduzir o trabalho das entidades parcei-
ras que, por vezes, precisam responder consultas semelhantes para 
mais de uma instância. 

Por fim, mas não menos importante, o controle social7 mere-
ce destaque e fomento. Com o rol cada vez mais amplo de parce-
rias, é preciso reconhecer a insuficiência dos controles tradicionais 
para garantia da boa utilização dos recursos públicos. Neste con-
texto, incentivar a participação da sociedade, facilitar seu acesso a 
informação e criar canais de comunicação para efetivação do con-
trole pela sociedade é ponto central para a gestão pública con-
temporânea. 

Podemos afirmar então que o bom funcionamento de um 
modelo de implementação de políticas públicas por meio de parce-
rias depende do bom funcionamento de quatro atores com atuação 
direta em relação à parceria: o órgão estatal parceiro, que atua dire-
tamente na relação com a entidade parceira, desde o planejamento, 
seleção do parceiro privado até o monitoramento e avaliação dos 
resultados; duas instâncias de controle tradicionais, sendo uma in-
terna e outra externa ao Poder Executivo; e a sociedade, que assu-
me papel cada vez mais importante e que pode exercer seu papel 
de forma cada vez mais contundente com a utilização das novas 
tecnologias da informação. 

7  Controle Social é definido pela Controladoria Geral da União - CGU como 
“a participação da sociedade na gestão pública”, sendo um “mecanismo de 
prevenção da corrupção e fortalecimento da democracia”. Ainda de acordo com a 
CGU, “o controle social revela-se como complemento indispensável ao controle 
institucional, exercido pelos órgãos fiscalizadores.” Para mais sobre controle social ver  
http://www.cgu.gov.br/Publicacoes/CartilhaOlhoVivo/Arquivos/ControleSocial.pdf
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Figura 3.1: Gestão de Parcerias e Instâncias de Controle

Complementa o rol de atores considerados estratégicos para 
implementação de modelos de parceria com organizações priva-
das, um que, embora não atue diretamente na relação de parceria, 
é fundamental para construção do modelo. Trata-se da função a ser 
exercida por uma unidade central gestora do modelo de parceria. 

O gerenciamento intensivo de um modelo de parceria é fun-
damental para promover seu bom uso, por meio de divulgação, 
assistência na operacionalização, capacitação, desenvolvimento e 
melhoria contínua dos instrumentos gerenciais e regulamentações. 
Nesse sentido, a gestão do modelo requer um lócus institucional, 
ou seja, uma unidade gestora dotada de técnicos qualificados, in-
tegralmente dedicada a promover o contínuo bom uso do modelo 
por diversos entes de governo.G
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Cumpre ressaltar que o papel da unidade central gestora 
do modelo não se confunde com o do órgão estatal parceiro. Isso 
porque, o último é o responsável pela implementação de uma 
determinada política pública que, para tanto, adotou as parcerias 
como meio de promover o alcance dos resultados esperados. Em 
outras palavras, cabe ao Órgão Estatal Parceiro utilizar determina-
do montante de recursos para a prestação de determinado bem/
serviço à sociedade, independente da forma de execução esco-
lhida. Portanto, o OEP é o responsável exclusivo pela decisão de 
celebrar/executar uma parceria, pela sua elaboração (definição 
dos resultados a serem alcançados e do valor a ser gasto), sua im-
plementação e avaliação. Para realização de tais procedimentos, 
entretanto, ela pode dispor de metodologia, modelos (documen-
tos padronizados) e fluxos propostos por uma unidade gestora do 
modelo. 

Cabe ainda à unidade gestora do modelo zelar para sua boa 
aplicação nas diversas áreas, garantindo que padrões mínimos es-
tejam sendo observados, fomentar a troca de experiências entre as 
unidades finalísticas e promover sua constante atualização, além de 
apresentar e defender o conceito do modelo nas diversas arenas, 
seja com os órgãos de controle ou diretamente com a sociedade. 

O papel da unidade central gestora do modelo ganha rele-
vância no caso específico por se tratar de um modelo adotado para 
mais de uma área de política pública. Criado inicialmente para ser 
aplicado nas áreas de saúde e cultura, a legislação estadual ampliou 
o escopo do modelo de organizações sociais permitindo sua utili-
zação também na área de esporte e das políticas para pessoas com 
deficiência. 

Neste contexto, a presença de uma unidade central gestora 
do modelo torna-se de suma importância, principalmente para as 
novas áreas de política pública que ainda não celebraram parcerias, 
que poderão contar com um órgão central encarregado de com-
partilhar experiências, capacitar a equipe responsável pela gestão 
da parceria nas áreas finalísticas e cobrar a aplicações de padrões 
mínimos que devem ser observados para garantir a boa aplicação 
do modelo. 
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A unidade central deverá, contudo, exercer uma análise fre-
quente de sua atuação, tomando o cuidado para não ultrapassar 
os limites de suas competências e avançar em atividades da gestão 
das parcerias, que, como já apresentado acima, é função exclusiva 
do Órgão Estatal Parceiro.

Figura 3.2: Modelo de Gestão de Parcerias

O sucesso do modelo de parceria dependerá da atuação de 
todos os órgãos citados, desde que atuem cada um em seu campo 
de competência e criem um ambiente de colaboração e comparti-
lhamento de informações.

A partir do modelo ideal apresentado nesta seção, serão apre-
sentadas na seguinte, as principais medidas propostas ao Governo 
de São Paulo para aperfeiçoar a prática observada especificamente 
na área da saúde. 

Unidade 
Central 

Gestora do 
Modelo
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3. RESULTADOS E PROPOSTAS PARA MELHORIA DO MODELO DE SP

De uma forma geral, o diagnóstico realizado pelo Instituto 
Publix identificou resultados positivos alcançados a partir da aplica-
ção do modelo de Organizações Sociais na área da Saúde no Estado 
de São Paulo. Como regra, as metas pactuadas são cumpridas tanto 
no quesito quantitativo como qualitativo, os custos se mostraram 
adequados quando comparados com a administração direta e o 
modelo conta também com avaliação positiva do órgão de controle 
interno do Estado, para o qual os problemas identificados nas audi-
torias realizadas apresentaram sensível redução com o passar dos 
anos. 

Uma mostra do desempenho das unidades gerenciadas pode 
ser verificada a partir dos gráficos apresentados abaixo. Em relação 
aos hospitais, para apenas uma das linhas de contratação em um 
dos anos analisados (2010) o total contratado não foi alcançado. 

Figura 3.3: Gráfico de desempenho consolidado dos Hospitais (2010 – 2011)

Em relação aos Ambulatórios Médicos de Especialidades, os 
resultados também são satisfatórios, sendo sempre superiores aos 
90% do valor contratado nos dois anos analisados. 
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Figura 3.4: Gráfico de desempenho consolidado das AMEs (2010 – 2011)

Embora os resultados sejam positivos, sabe-se que todo pro-
cesso não só é passível, mas deve ser submetido à análise constante 
em busca de melhorias, e neste sentido diversas oportunidades de 
melhoria foram identificadas e após passarem por um processo de 
priorização pela equipe técnica do Governo8 conformam as linhas 
gerais de um plano de ação que se propõe a ser colocado em práti-
ca ao longo do biênio 2013-2014. 

As proposições foram agrupadas em quatro grandes eixos: i) 
fortalecimento da capacidade de gestão do modelo de organiza-
ções sociais; ii) revisão de regras estruturantes do modelo de orga-
nizações sociais; iii) fortalecimento da capacidade da Secretaria de 
Saúde para gestão das parcerias; e iv) a implantação de uma estra-
tégia de transparência radical.

Passe-se a análise de cada proposição, as quais, conforme 
asseverado, foram priorizadas em conjunto com os dirigentes das 
Pastas envolvidas e o Grupo Técnico de acompanhamento do pro-
cesso. Cabe ressaltar, no entanto, que por se tratarem de sugestões 
para o aprimoramento do modelo vigente, ainda não se traduzem 
em compromisso do Estado diante dos obstáculos burocráticos da 
máquina administrativa para efetivação dessas.

8   A equipe técnica do Governo era formada por servidores da Secretaria de 
Gestão Pública e da Secretaria de Saúde. Foi responsável pelo acompanhamento 
do projeto e validação de todas as entregas apresentadas pela Consultoria. G

ov
er

na
nç

a 
em

 A
çã

o 
- V

ol
um

e 
4

78



No que se refere ao fortalecimento da capacidade de gestão 
do modelo, embora não exista formalmente um lócus institucional 
no Governo do Estado responsável pela função, ou como descre-
vemos na seção anterior, uma Unidade Central Gestora do Modelo, 
é possível identificar, na atuação da Secretaria de Gestão Pública, 
claros elementos que apontam para o desempenho destas funções 
nos últimos anos. Para tal, considera-se necessário um ajuste em sua 
organização formal para que possa ser incorporado ao regulamento 
que define suas atribuições menções diretas que reforcem a legiti-
midade do órgão para o exercício das funções. 

O fortalecimento da capacidade de gestão do modelo de-
verá ser complementado com a reativação do Grupo de Trabalho 
Intersetorial criado para identificar oportunidades de melhoria 
e compartilhamento de boas práticas de gestão de parcerias. O 
grupo era coordenado pela Secretaria de Gestão Pública e for-
mado por todas as organizações com relação direta com parce-
rias com as organizações sociais, desde os órgãos estatais parcei-
ros até as unidades de controle. Embora sua atuação fosse apro-
vada pelos membros entrevistados ao longo do trabalho, suas 
atividades foram suspensas em razão do diagnóstico que estava 
a ser realizado pelo Instituto Publix. A reativação do Grupo de 
Trabalho deverá compor uma estratégia permanente de reflexão 
sobre oportunidades de melhoria e compartilhamento de me-
lhores práticas. 

O fortalecimento da capacidade de gestão do modelo com a 
legitimação da Secretaria de Gestão Pública como unidade central, 
somada à reativação do Grupo de Trabalho Intersetorial tem como 
primeiro desafio a ser enfrentado a edição de um regulamento úni-
co para o modelo de organizações sociais no Estado com o intuito 
de garantir padrões mínimos a serem seguidos por todas as Secre-
tarias finalísticas que adotam o modelo de parcerias. Atualmente 
cada unidade finalística tem seu próprio regulamento, que, embora 
alinhados com a lei estadual que normatiza o modelo, apresentam 
regras diferentes entre si em diversos pontos, o que enfraquece a vi-
são de um modelo de gestão de parcerias com organizações sociais 
para o Estado de São Paulo. 
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A edição de um regulamento geral deverá ser o marco da re-
visão das regras estruturantes do modelo de organizações sociais. 
Como insumo para a edição do regulamento geral, deverão ser ana-
lisadas medidas de aperfeiçoamento do modelo identificadas como 
desejáveis para área da saúde e que poderão, de maneira geral, até 
ser estendidas para todo o modelo, desde que passem pelo crivo do 
Grupo de Trabalho e sejam reconhecidas como coerentes também 
para as demais realidades. 

Dentre as medidas propostas, devem ser destacadas a neces-
sidade de estabelecimento de critérios objetivos que deverão ser 
definidos a cada processo seletivo tendo como referência o projeto 
proposto para a unidade de saúde a ser administrada e a nomeação 
de comissão de seleção como objetivo de reforçar o julgamento ob-
jetivo das propostas e garantir maior legitimidade para o processo 
de seleção de organizações sociais.

Como referência para o monitoramento e avaliação das par-
cerias, deverão ser estabelecidos critérios objetivos para que o de-
sempenho de uma organização possa ser classificado como insatis-
fatório, promovendo, por ato vinculado a rescisão do contrato de 
gestão.

Por fim, deverá ser regulamentada de forma clara e detalhada 
a obrigação de ser transparente. A obrigatoriedade deve se aplicar 
aos dois lados da relação, com o detalhamento dos deveres tanto 
do Órgão Estatal Parceiro como das organizações sociais parceiras 
do Estado. A regulamentação do dever de ser transparente é a me-
dida central da estratégia de transparência radical proposta como 
marco para aperfeiçoamento do modelo de organização social que 
será tratada ao final deste trabalho. 

Em relação à capacidade da Secretaria de Saúde para ges-
tão das parcerias, as medidas indicadas abrangem estrutura in-
terna, processos e instrumento de gestão. No centro do debate 
está a ampliação da capacidade da Secretaria em planejar e mo-
nitorar os resultados das organizações sociais, tanto na perspec-
tiva assistencial como na econômico-financeira, ou seja, na capa-
cidade de orçar e avaliação a execução financeira dos parceiros 
privados. 
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Em relação à estrutura, foram destacadas a necessidade de 
fortalecer o locus institucional voltado para gestão das parcerias. A 
criação de uma unidade específica para o desempenho desta fun-
ção, a Coordenadoria de Gestão de Contratos de Serviços de Saúde 
(CGCSS), pode ser apontada como um dos diferenciais do modelo 
de organizações sociais do Estado de São Paulo que explicam o su-
cesso alcançado nas avaliações realizadas. 

Contudo, para fazer frente à ampliação das parcerias, a es-
trutura da CGCSS precisa ser fortalecida. Dado que explicita esta 
necessidade é que a partir do ano de 2007 o número de organiza-
ções sociais de saúde qualificadas pelo Governo do Estado saltou 
de doze para trinta e uma, sendo a maior parte do crescimento no 
interior do Estado, fato que torna ainda mais complexa a atividade 
da coordenadoria. No mesmo período a estrutura da Coordenado-
ria permaneceu sem alterações significativas e ainda sofreu com a 
saída de atores importantes. 

Em relação à estrutura interna da coordenadoria, o diagnós-
tico aponta para a necessidade de maior especialização da unida-
de, com a retirada de toda e qualquer atividade estranha à gestão 
de contratos com organizações sociais e convênios correlatos e a 
blindagem das atividades de monitoramento, com a especialização 
de uma unidade interna para formalização dos contratos de gestão 
e termos aditivos, atividade que teve o volume de trabalho muito 
ampliado à medida que cresciam a quantidade de unidades geridas 
sob o modelo de parceria.

Em relação aos processos, existem oportunidades para aper-
feiçoamento da sistemática de incentivos estabelecida nos contra-
tos de gestão, além do aperfeiçoamento das ferramentas utilizadas 
para definição das metas e custos das unidades de saúde. A gestão 
econômico-financeira pode ser apontada como a principal necessi-
dade de aperfeiçoamento no modelo. 

Neste último quesito, um importante projeto já encontra-se 
em execução e permitirá à equipe da Coordenadoria monitorar os 
gastos das organizações de forma detalhada, tendo acesso por meio 
de plataforma informatizada a toda execução da despesa das unida-
des de saúde. 
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O exemplo do projeto citado acima reforça o diagnóstico que 
aponta para a necessidade de investir no fortalecimento da capaci-
dade de gestão de tecnologias da informação para o aprimoramen-
to e integração das ferramentas existentes e no desenvolvimento 
de novas. A intensificação do uso de tecnologia de informação para 
monitoramento dos contratos deve ser seguida da ampliação do in-
tercâmbio de informações com os órgãos de controle que devem 
ter acesso aos sistemas já implantados e os futuros para que a capa-
cidade de auditoria e controle das parcerias também seja ampliada. 

Outra prioridade definida para aperfeiçoamento do modelo 
refere-se à necessidade de incrementar a transparência em todas 
as etapas do processo, adotando o que tem sido chamado de uma 
estratégia de transparência radical. A transparência deve estar pre-
sente em todos os momentos do processo, desde a publicação no 
site da Secretaria de Saúde da agenda com a previsão dos próxi-
mos processos seletivos acompanhadas de todas as informações 
relevantes até o resultado da seleção. Ao longo da parceria deverão 
estar disponíveis tanto documentos oficiais (contrato de gestão e 
relatórios de monitoramento e avaliação) como painéis que apre-
sentem de forma simplificada e comparativa o desempenho das 
unidades de saúde tanto em termos de produção, como qualidade 
e custos. 

A obrigação de ser transparente também deverá ser regula-
mentada e fazer parte do pacto com as organizações sociais. Estas 
deverão manter sítio eletrônico individualizado para cada uma das 
unidades de saúde, no qual deverão conter todas as informações 
sobre a parceria, desempenho e aplicação dos recursos. A criação 
de portais individualizados por unidade de saúde deverá facilitar o 
acesso às informações pela sociedade, que assim poderá exercer de 
forma mais adequada o controle social sobre os recursos repassa-
dos e, principalmente, sobre as metas pactuadas. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

As medidas apontadas têm como objetivo principal fortale-
cer a capacidade do Estado para gestão de parcerias com entida-G
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des sem fins lucrativos. Embora os resultados encontrados durante 
o trabalho de diagnóstico sejam positivos, tanto do ponto de vista 
assistencial como em relação aos custos para prestação dos servi-
ços, a ampliação do modelo observada nos últimos anos exige que 
medidas de aperfeiçoamento sejam tomadas com agilidade. Este 
entendimento baseia-se no conceito que o sucesso de uma relação 
de parceria depende da capacidade institucional tanto do parceiro 
público quanto do parceiro privado. 

As medidas apontam também para a necessidade de ade-
quação do modelo à evolução da administração pública em relação 
à transparência. Buscam ampliar o acesso da população a todas as 
informações relativas às parcerias, tanto em relação aos resultados 
assistenciais como em relação aos recursos públicos aplicados. Nes-
te ponto, a quantidade e a qualidade das informações disponibili-
zadas ao público é ponto chave para o exercício do controle social, 
que, por sua vez, representa uma das dimensões centrais da gestão 
pública contemporânea. 

Além de garantir o aperfeiçoamento do modelo de parcerias 
para prestação de serviços públicos de qualidade no Estado de São 
Paulo, a melhoria contínua do modelo paulista tem reflexos em 
experiências correlatas em todo país. A exitosa experiência de im-
plantação do modelo de organizações sociais nas áreas de saúde e 
cultura em curso nos últimos 15 anos inspirou e orientou a replica-
ção de medidas semelhantes em diversas unidades da federação. 
Nesse período, não só o modelo de organizações foi adotado em 
outros Estados como a tecnologia de gestão de unidades de saúde 
desenvolvida, a partir da sólida parceria do Governo do Estado com 
instituições privadas sem fins lucrativos, foi levada a outras localida-
des que firmaram parcerias com entidades paulistas para a gestão 
de equipamentos locais. 

A sólida relação de parceria teve resultados não só para me-
lhoria da qualidade da prestação de serviços, finalidade última 
de qualquer política pública, mas foi também fundamental para 
o fortalecimento da capacidade institucional de organizações da 
sociedade civil. O novo modelo de financiamento por orçamento 
global somado à definição de metas de produtividade e qualidade 
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da atenção monitoradas de forma intensiva contribuíram para o de-
senvolvimento de entidades capacitadas para gestão de unidades 
de saúde dentro e fora do Estado. 

Os bons resultados alcançados até o momento e a conse-
quente posição de referência nacional da gestão pública estadu-
al paulista no tema de parcerias para implementação de políticas 
ampliam a responsabilidade do Governo Estadual em manter em 
constante aperfeiçoamento o modelo de organizações sociais. As 
medidas propostas, com a participação das equipes de técnicos das 
Secretarias de Gestão Pública e Saúde e apresentadas neste docu-
mento, buscam contribuir para o desafio de melhorar a gestão pú-
blica da saúde e de outras áreas de políticas públicas e inspirar a 
adoção de boas práticas de gestão no Estado e em outras unidades 
da federação e, porque não, contribuir para o debate da gestão pú-
blica internacionalmente. 
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Capítulo 4
Reestruturação do Quadro de Cargos de Provimento 

Efetivo dos Órgãos e Entidades do Poder Executivo  
do Governo do Estado do Pará 





Reestruturação do Quadro de Cargos de Provimento 
Efetivo dos Órgãos e Entidades do Poder Executivo do 
Governo do Estado do Pará 

Alice Viana Monteiro

Maria Lucia M. F. Silva

Mário F. Woortmann 

1. Antecedentes

Para atender às necessidades de serviços públicos a cargo do 
Estado e administrar a máquina pública, o Pará conta com 107.061 
servidores públicos ativos, dos quais 88.265 (82 %), ocupantes de car-
gos efetivos ou funções permanentes, 15.365 (14 %) servidores tem-
porários e 3.431 (4 %) servidores ocupantes de cargos ou funções co-
missionados, sem vínculo com o serviço público, distribuídos entre os 
órgãos da administração direta, suas autarquias e fundações. Diante 
desses números, o que se pode constatar é que em relação à popu-
lação, o quantitativo de servidores públicos ativos representa pouco 
mais de 1 %, um quadro de pessoal extremamente enxuto, se com-
parado com outros estados e países. Dadas estas condições, a boa 
Gestão de Pessoas é essencial para organizar e direcionar os esforços 
destes servidores para a prestação de serviços à população paraense.

Nesta linha de pensamento, o Governo do Estado do Pará 
vem planejando e executando ações com vistas a otimizar a Gestão 
de Pessoas no serviço público estadual, notadamente com o Projeto 
de Reestruturação do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo dos 
Órgãos e Entidades do Poder Executivo do Estado do Pará. Este é o 
assunto abordado neste texto, no qual é traçado um resumo das ati-
vidades realizadas e dos resultados alcançados até o momento. Para 
dar conta do que se propõe o texto está organizado da seguinte for-
ma: a contextualização do projeto; a abordagem metodológica ado-
tada; a organização administrativa do governo estadual; a evolução 
da gestão no Estado do Pará; a situação particular da gestão de pesso-
as; as oportunidades de melhoria identificadas; e os próximos passos. 
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2. Contextualização do Projeto

O Projeto de Reestruturação do Quadro de Cargos de Provi-
mento Efetivo dos Órgãos e Entidades do Poder Executivo do Gover-
no do Estado do Pará é uma das ações levadas a efeito no âmbito do 
Programa Nacional de Apoio à Modernização da Gestão e do Plane-
jamento dos Estados Brasileiros e do Distrito Federal – PNAGE –, que 
tem como objetivo geral melhorar a efetividade e a transparência ins-
titucional das administrações públicas dos Estados e do Distrito Fede-
ral, a fim de alcançar uma maior eficiência do gasto público. 

No caso particular do Estado do Pará, o Projeto está inserido 
em um contexto mais amplo, muito além do que está sendo desen-
volvido com o suporte de consultorias externas. Faz parte de um 
conjunto de ações que estão sendo implementadas no Estado para 
dar cumprimento ao seu planejamento estratégico, orientado para 
a gestão por resultados.

O Projeto como um todo pretende, ao final, alcançar os se-
guintes objetivos específicos:

•	 Estabelecer um conjunto de princípios, diretrizes, orien-
tações estratégicas e normas para os quadros de cargos 
de provimento efetivo e das carreiras do Estado do Pará, 
em observância às diretrizes de governo e as orientações 
de política de Estado e de Governo; 

•	 Conceber e estruturar as carreiras e propor plano de im-
plantação. Deve ficar definida a estrutura das carreiras, 
assim como o cronograma de implantação, devendo ser 
considerado nesse plano de implantação: implantação 
de forma gradual, face o impacto nas finanças do Estado; 
priorizar o tipo de administração para iniciar a implantação 
do plano (administração direta, autarquias ou fundações); 
ou implantar em conjunto, estabelecendo as áreas priori-
tárias; definir as carreiras que serão priorizadas (de estado, 
estratégicas, ou ambas, ou outros tipos de carreira); 

•	 Elaborar os quadros de cargos de provimento efetivo, 
compreendendo a administração direta, as autarquias 
e fundações, que contemple: a elaboração de perfis de G
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cargos que representem efetivamente a atual estrutura 
organizacional, mas já sinalizando a evolução desejada 
do perfil dos cargos, e propiciando análises para seu uso 
em outros objetivos de recursos humanos; a definição 
mais clara das responsabilidades básicas de cada cargo 
na organização; atualização e compatibilização dos re-
quisitos para provimento dos cargos efetivos, em conso-
nância com o momento atual e as diretrizes de governo; 
atualização, ampliação e compatibilização das atribui-
ções dos cargos de provimento efetivo; 

•	 Definir o quantitativo de cargos de provimento efetivo, 
agrupando nas respectivas carreiras, de acordo com a 
afinidade existente entre eles, o nível de escolaridade, 
as atribuições, o nível salarial, do quadro de pessoal dos 
órgãos da administração direta, das autarquias e das fun-
dações públicas;

•	 Consolidar o conjunto de normas legais relacionadas com 
cargos e salários em um único marco regulatório; 

•	 Realizar a capacitação do corpo técnico que atua na área 
de cargos e salários do Poder Executivo (órgão central e 
órgãos setoriais), em conhecimentos teóricos, metodoló-
gicos, de funcionamento e práticas de administração de 
cargos e salários.

Diagnósticos específicos dos governos estaduais, realizados 
em 2003 e 2004, permitiram constatar que, na grande maioria das 
unidades federativas, um dos temas mais relevantes para ser trata-
do era a Gestão de Pessoas, dada a sua transversalidade e impor-
tância para o cumprimento da missão institucional dos órgãos e en-
tidades públicos. As transformações na área de Gestão de Pessoas 
são essenciais para a modernização do Estado, alavancando proje-
tos inovadores e atacando o maior problema das políticas públicas 
estaduais: a inadequação da estrutura de pessoal, em termos de ta-
manho e, sobretudo, qualificação e cultura gerencial. 

Atualmente, devido à crise fiscal e ao peso dos gastos com 
pessoal, políticas de Gestão de Pessoas terão de ser realizadas com 
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muita inteligência e estratégia, para redefinir o perfil da força de tra-
balho nos seus dois planos básicos: no quantitativo, com o reforço 
de servidores em certas áreas (núcleo de gestão e formulação, so-
bretudo) e o melhor aproveitamento em outras, mas especialmente 
com a montagem de uma estrutura profissional e multifuncional de 
cargos e carreiras; e no qualitativo, com o investimento planejado 
em capacitação para as tarefas realmente requeridas pelo Estado, 
bem como revisando os princípios motivadores da ação adminis-
trativa.1

O Projeto supramencionado insere-se neste contexto: apro-
veita o financiamento do PNAGE para dar continuidade às inicia-
tivas de aperfeiçoamento da Gestão de Pessoas, tendo em vista o 
alinhamento desta estrutura implementadora para fins de dar cum-
primento à agenda estratégica do Estado. 

3. A abordagem metodológica adotada

As primeiras iniciativas adotadas foram a elaboração de um 
diagnóstico situacional e a análise e a avaliação do marco legal e 
normativo que rege o Plano de Cargos e os Planos de Carreiras exis-
tentes no Poder Executivo do Estado do Pará, ambas com o intuito 
de fornecer informações úteis para o Governo do Estado quanto às 
práticas de administração de cargos e carreiras, às remunerações e 
às normas que regem o tema. 

Tais iniciativas envolveram diversas atividades, tais como a re-
alização de levantamento da legislação referente à força de trabalho 
no Estado e de outros documentos que pudessem contribuir para a 
identificação das políticas de gestão de pessoas vigentes; a descrição 
sumária dos principais atos relacionados com os quadros de cargos 
de provimento efetivo e análise comparativa dos atos levantados e 
descritos com vistas à identificação de semelhanças e diferenças en-
tre eles; a realização de entrevistas com pessoas-chave dos órgãos 
e entidades.  Ademais, foi realizado um levantamento quali-quanti-
tativo da força de trabalho do Estado, incluindo a origem, composi-

1   Extraído do Termo de Referência do Projeto.G
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ção e perfil da força de trabalho de cada órgão e entidade, sobre a 
composição remuneratória e outros itens relacionados, que foram 
agregados às análises sobre as práticas de administração de cargos 
e carreiras e sobre o arcabouço normativo vigente. Um diagnóstico 
situacional foi elaborado, concluindo-se com workshops de validação 
dos conhecimentos produzidos e de capacitação das equipes técni-
cas particularmente responsáveis pela Gestão de Pessoas nos órgãos 
e entidades do Estado. 

O trabalho está sendo feito em conjunto com a equipe de 
Consultores Internos – grupo de servidores que atua como equipe 
gerencial e técnica do Projeto –, com representantes da DPP/SEAD 
e de unidades setoriais de gestão de pessoas, incluindo, além de 
reuniões de trabalho, estudo documental e workshop de validação 
de conhecimentos e de capacitação dos participantes. 

As principais atividades realizadas nesta fase estão represen-
tadas na Figura 4.1, a seguir:

Figura 4.1: Atividades já desenvolvidas.

As principais diferenças deste Projeto em relação a outros já 
realizados e outras metodologias possíveis para o desenvolvimento 
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de trabalhos semelhantes são, dentre outras, a inserção do Projeto 
no conjunto de iniciativas que estão sendo levadas a efeito pelo Es-
tado, com vistas à implantação da gestão por resultados, dentre as 
quais se destacam o planejamento e o monitoramento sistemático 
das ações, o envolvimento do maior número de servidores e ge-
rentes, principalmente das unidades central e setorial de gestão de 
pessoas, o que gera responsabilização e comprometimento com os 
resultados; e a capacitação on the job como estratégia de formação 
de equipes capazes de dar sustentabilidade aos resultados alcança-
dos no Projeto.

4. A organização administrativa do governo estadual

O Governo do Estado do Pará foi reorganizado por intermé-
dio da Lei nº 7.543, de 20 de julho de 2011, que “Dispõe sobre a re-
organização da estrutura administrativa, vinculações no âmbito do 
Poder Executivo Estadual, e dá outras providências”, resultando na 
configuração apresentada no Organograma do Governo do Estado 
do Pará, constante da Figura 4.2, a seguir, que resume as estrutura 
administrativa e vinculações dela decorrentes no âmbito do Poder 
Executivo Estadual. Ao todo são cinco Secretarias Especiais e trinta e 
três Secretarias finalísticas e outros órgãos da administração direta, 
aos quais se vinculam dezessete autarquias e dez fundações.

A proposta de reestruturação do quadro de cargos de provi-
mento efetivo dos órgãos e entidades do Poder Executivo do Go-
verno do Estado do Pará, objeto deste trabalho, abrange somente 
as unidades organizacionais da administração direta, as autarquias 
e as fundações públicas, não contemplando as organizações carac-
terizadas como empresas públicas e sociedades de economia mista.
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5. A evolução da gestão no Estado do Pará

O modelo de gestão adotado pelo Estado é o da Gestão por 
Resultados, visando “tornar a administração estadual mais eficiente 
e transparente, transformando os projetos e programas do Governo 
em resultados [...] concretos para a população, com a efetiva melho-
ria da qualidade de vida no Estado”.2 

A Gestão por Resultados passa necessariamente pela adoção 
dos princípios, conceitos e ferramentas de gestão estratégica, como 
instrumento de integração e alinhamento das políticas públicas es-
taduais. A esse respeito, dispõe a Mensagem do Governo do Pará à 
Assembleia Legislativa3, Ano 2013, na abertura do ano legislativo: 
“hoje, não se concebe um Governo sem o estabelecimento de me-
tas, avaliações periódicas e cobrança de resultados. Essas são fun-
ções basilares sobre as quais se assentam os princípios da moderna 
administração pública”. 

O Mapa Estratégico do Estado do Pará, ilustrado na Figura 4.3 
a seguir, foi construído a partir dos pressupostos do Balanced Score-
card – BSC, e explicita as relações entre os objetivos (alinhados, com 
vistas ao alcance da Estratégia) e as perspectivas de base, dos meios 
e dos resultados. Neste Mapa podem ser destacadas, dentre outras, 
as diretrizes de fortalecer a gestão e a governança com transparên-
cia e de promover a articulação político-institucional e desconcen-
tração do Governo.

Não é por acaso que, na perspectiva de base, a dimensão re-
lativa às pessoas ocupa posição de relevância. Qualquer ação nesta 
dimensão impacta os processos de trabalho interno que, em última 
análise, produzem valor aos cidadãos.

2   Extraído de http://www.sead.pa.gov.br

3   Disponível na íntegra no Portal do Governo do Estado do ParáG
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MAPA ESTRATÉGICO DO ESTADO DO PARÁ

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 4.3: Mapa Estratégico do Governo do Estado do Pará.
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Considerando as diretrizes destacadas acima, constam do 
Planejamento Estratégico do Governo os seguintes objetivos:

•	 Valorizar o servidor estadual;
•	 Promover a agilidade e melhoria da gestão pública, otimi-

zando o perfil do gasto;
•	 Melhorar a efetividade da arrecadação;
•	 Assegurar a transparência das ações do Governo. 

6. A situação particular da gestão de pessoas

O ano de 2012 foi marcado pela governança, focada na Ges-
tão por Resultados e na qualificação dos servidores públicos, ferra-
mentas de gestão essenciais para administrar o quadro de servido-
res públicos, atualmente a maior despesa do Estado. Isso exigiu in-
vestimentos, por exemplo, para modernizar o Sistema Informatiza-
do de Gestão de Pessoas, que se encontra em fase de implantação, 
em paralelo com a atualização das estruturas e a revisão de alguns 
planos de carreira, que vem sendo implementadas gradativamente.

Em relação à qualificação dos servidores públicos, em 2012, 
foram qualificados cerca de 19.600 servidores, o que representou 
um aumento de 160 % em relação a 2011. 

O objetivo de “Valorizar o servidor estadual” resultou no Pro-
grama de Governo de Valorização do Servidor Público, sob respon-
sabilidade da SEAD, com o objetivo de aprimorar a execução das 
políticas públicas voltadas para os servidores públicos. Na Agenda 
Mínima do Governo, constam, por exemplo, projetos e ações no 
sentido de capacitar, incentivar e premiar servidores pelo seu de-
sempenho, a retomada do programa “Servidor Nota 10” e o Festival 
de Música do Servidor – Servifest, aos quais se somam os investi-
mentos na Escola de Governo, local privilegiado de formação de 
gestores públicos.

Outras iniciativas como a realização de concursos públicos 
com vistas à recomposição do quadro de pessoal do Estado e ao 
fortalecimento da capacidade de implementação das políticas pú-
blicas por parte dos órgãos e entidades, a melhoria dos processos e 
ações referentes à saúde ocupacional – entre os quais perícias e lau-G
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dos – e o Projeto objeto deste texto encontram-se em andamento. 
Em 2012, 4.627 concursados foram nomeados e já estão reforçando 
o atendimento à população em todas as áreas do serviço público e 
em todas as regiões do Estado. 

A unidade organizacional no âmbito do Estado particular-
mente encarregada da Gestão de Pessoas é a SEAD, órgão central 
do sistema administrativo do Estado do Pará, a qual possui como 
finalidade o estudo, o planejamento, a orientação, a execução, a co-
ordenação, a normatização, o controle e a avaliação dos assuntos 
relativos às políticas administrativas do Estado. 

A SEAD está organizada em oito Diretorias, três delas direta-
mente responsáveis pela Gestão de Pessoas: a Diretoria de Planeja-
mento e Desenvolvimento de Gestão de Pessoas – DPP, a Diretoria 
de Gestão de Política de Saúde Ocupacional do Servidor -  DSO e a 
Diretoria de Operações do Sistema de Gestão de Pessoas – DSP. 

À semelhança do que se fez em relação ao Estado, para iden-
tificar a natureza e conteúdo das políticas de Gestão de Pessoas vi-
gentes, apresenta-se a seguir, na Figura 4.4, o Mapa Estratégico da 
SEAD desdobrado do Mapa Estratégico do Estado e construído sob 
os mesmos fundamentos.
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MISSÃO: PROMOVER A GESTÃO ADMINISTRATIVA DO PODER EXECUTIVO 
DO ESTADO NAS ÁREAS DE PESSOAS, LOGÍSTICA, PATRIMÔNIO, 

ORGANIZACIONAL E SAÚDE OCUPACIONAL, BUSCANDO A MELHORIA 
CONTÍNUA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM BENEFÍCIO DA SOCIEDADE.
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MAPA ESTRATÉGICO DA SEAD

Figura 4.4: Mapa Estratégico da SEAD

Do Mapa da SEAD, extrai-se a missão e a visão da SEAD:

Missão
Promover a gestão administrativa do Poder Executivo do Es-

tado nas áreas de pessoas, logística, patrimônio, organizacional e 
saúde ocupacional, buscando a melhoria contínua da administra-
ção pública, em benefício da sociedade.

Visão
Ser referência em modelo de gestão pública.

A partir deste Mapa, pode-se observar que alguns objetivos 
requerem maior atenção e direcionamento de esforços:

•	 Modernizar a gestão organizacional do Poder Executivo 
estadual;

•	 Gerenciar a saúde ocupacional dos servidores do Execu-
tivo estadual;

•	 Assegurar suporte técnico nas áreas de tecnologia e polí-
tica de segurança da informação.G
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Percebe-se, assim, que tanto no planejamento estratégico do 
Estado como no Mapa Estratégico da SEAD o tema Gestão de Pes-
soas ocupa um lócus importante na base viabilizadora das ações a 
serem executadas.

7. As oportunidades de melhoria identificadas

As atividades até agora desenvolvidas no âmbito do Projeto 
de Reestruturação do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo dos 
Órgãos e Entidades do Poder Executivo do Governo do Estado do 
Pará permitiram a identificação de desafios e oportunidades de me-
lhoria, particularmente relacionadas com o arcabouço legal e nor-
mativo. Outras oportunidades serão identificadas à medida que as 
demais atividades do Projeto sejam encerradas.

Os desafios até agora estão relacionados à necessidade cada 
vez mais premente de obter ganhos de qualidade e produtividade 
na gestão, necessidade decorrente, inclusive, dos limites impostos 
pela Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF4 para as despesas com 
pessoal. Neste caso, não se trata de suspender as ações em anda-
mento e administrar o possível caos que poderia advir de tal me-
dida, trata-se de fazer mais com menos, realinhar as ações decor-
rentes da política de gestão de pessoas que vem sendo levadas a 
efeito, enveredando por caminhos que contribuam para a compati-
bilização de receita e despesa, tais como: a revisão dos processos de 
trabalho, a melhor distribuição dos servidores, a adoção de outras 
formas de reconhecimento que não as consumidoras de recursos e 
o fortalecimento da capacidade organizacional e de gestão de for-
ma a alcançar os resultados pretendidos. 

Os desafios estão relacionados, também, com algumas práti-
cas de gestão arraigadas no dia-a-dia da gestão e no comportamen-
to de gestores resistentes às mudanças, o que demanda atividades 
de sensibilização e capacitação.

Dentre outras oportunidades de melhoria identificadas, que 
resultaram em ações, destacam-se:

4   Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.
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•	 A revisão dos atos legais e normativos tanto em relação à 
forma, quanto em relação ao conteúdo, para a não inclu-
são em atos de maior hierarquia de disposições que não 
deveriam ser matéria de tais atos, pelo engessamento e 
dificuldade que isso traz para a gestão;

•	 Quanto à forma ainda, é necessário melhorar a qualidade 
dos atos, principalmente nos dispositivos que tratam das 
revogações; 

•	 Em relação às Constituições Federal, Estadual e Regime 
Jurídico Único – RJU, uma ação importante diz respeito à 
compatibilização desses atos, com ênfase na atualização 
da Constituição Estadual e do RJU, tendo em vista as alte-
rações havidas na Constituição Federal;

•	 A racionalização dos cargos efetivos e funções permanen-
tes do quadro de pessoal do Estado, com vistas a reduzir 
a quantidade de denominações, observando no agrupa-
mento das denominações as disposições constitucionais, 
de forma que não se corra o risco de questionamentos 
quanto a “provimentos derivados”;

•	 Outra questão diz respeito à aplicação da Lei de Termi-
nologias, uma vez que não adianta fazer a racionalização 
dos cargos em um ato legal e não implantar isso nos siste-
mas de gestão de pessoas do Estado, nem nas legislações 
subsequentes;

•	 Quanto às legislações referentes aos planos de car-
reiras, as principais melhorias passam pela consoli-
dação das disposições referentes a um mesmo grupo 
de servidores, órgão ou entidade em um mesmo ato 
e da atualização destes atos frente às legislações ge-
rais;

•	 Finalmente, há também que se propor e adotar um 
modelo de arquitetura de plano de cargos e carrei-
ras, contendo os requisitos técnicos necessários para 
que esses planos passem a se constituir instrumen-
tos de gestão.
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8. Os próximos passos

De imediato, os próximos passos deste trabalho passam pela 
revisão das descrições dos cargos centrais e comuns às organiza-
ções do Estado, com vista a atualizá-los para as atribuições, organi-
zação do trabalho e tecnologias correntes, assim como para torná-
-los mais adequados e flexíveis para sua gestão futura. Em seguida, 
será realizada uma avaliação e classificação dos cargos, com vistas 
a reavaliar o equilíbrio interno na estrutura de cargos, e posterior-
mente uma análise do quantitativo dos cargos efetivos.

Mais à frente, uma das mais importantes etapas será inicia-
da: o estabelecimento de diretrizes para a concepção e elaboração 
das carreiras, assim como seu plano de implementação, com vistas a 
fornecer horizontes de crescimento e desenvolvimento profissional 
aos servidores. Esta e outras etapas terão seus principais pontos de 
implementação delineados em anteprojetos de Lei – um contendo 
o plano de cargos efetivos do quadro de pessoal do Estado e outro 
contendo as diretrizes para elaboração e revisão de planos de car-
reira e remuneração, que auxiliarão na formalização de tudo aquilo 
que foi desenvolvido, para uma implantação gradativa e que per-
mita uma adequação das estruturas e sistemas de administração de 
cargos e salários dos órgãos e entidades do Estado. Por fim, será rea-
lizada a manualização dos principais processos que integram a área 
gestão de cargos, carreiras remunerações, identificando e orientan-
do os procedimentos técnicos, operacionais e metodológicos para 
o seu adequado gerenciamento futuro.

Deve-se destacar, em conclusão, que este Projeto não é uma 
iniciativa isolada, mas sim parte de um grande movimento de mo-
dernização da gestão do Estado do Pará, que no presente momento 
leva à frente diversas ações para o desenvolvimento e aperfeiçoa-
mento da qualidade da prestação de serviços ao cidadão paraense.
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1. INTRODUÇÃO

As estratégias de enfrentamento dos desafios relacionados à 
saúde pública no Brasil, bem como os modelos de assistência à saú-
de, têm sofrido alterações significativas ao longo das últimas déca-
das. Por um lado, é perceptível o esforço crescente para se combater 
aquilo que é comumente chamado de visão “hospitalocêntrica” da 
saúde, uma vez que isso tem se traduzido em um modelo insusten-
tável, tanto pelo seu alto custo como, e principalmente, pela sua 
ineficácia. Por outro lado, a própria gestão de unidades de saúde 
– em especial os hospitais – tem sido objeto de novas estratégias, 
a partir, sobretudo, do movimento de parceirização com o terceiro 
setor.

Nesse contexto, cada vez mais governos têm recorrido às par-
cerias com Organizações Sociais (OS) para a gestão de hospitais e 
outras unidades de saúde, buscando melhorar a qualidade e am-
pliar a oferta dos serviços, bem como reduzir os custos e conferir 
mais agilidade ao processo de gestão. Não obstante, são vários os 
fatores envolvidos para se garantir o sucesso desse modelo de par-
cerias, e é imprescindível que o ente governamental reconheça o 
seu papel nesse processo e consiga cumpri-lo a contento.

No esforço, de se alterar a lógica da atenção à saúde, algu-
mas estratégias têm se mostrado fundamentais, dentre as quais é 
relevante se destacar duas delas, para os objetivos deste trabalho: 
a priorização e fortalecimento da Atenção Básica (ou Atenção Pri-
mária à Saúde – APS) e a regionalização da oferta de serviços, es-
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pecialmente os de Média e Alta Complexidade (MAC). Fortalecer a 
atenção básica significa, em linhas gerais, ampliar e consolidar as 
Unidades Básicas de Saúde (UBS) e, ainda mais do que isso, significa 
priorizar a Estratégia Saúde da Família (ESF), melhor organizando, 
dessa maneira, a rede de assistência e, por consequência, reduzindo 
a demanda aos hospitais.

Já a regionalização da oferta de serviços de Média e Alta Com-
plexidade trata-se de um processo que se iniciou de maneira rela-
tivamente tardia no Brasil, a partir de uma gradual conscientização 
dos gestores dos sistemas de saúde de que a oferta de serviços não 
poderia se concentrar apenas nos grandes centros e nas capitais. 
Ou seja, o processo de regionalização e interiorização dos serviços, 
embora previsto na Lei nº 8080/90, que regulamentou o Sistema 
Único de Saúde, é de certa forma recente nos estados brasileiros, 
tratando-se, porém, de uma estratégia hoje indispensável para se 
promover o acesso adequado à rede pública de saúde nas regiões 
mais afastadas dos grandes centros e para, concomitantemente, de-
safogar a demanda nestes locais.

Entretanto, o sucesso de todas essas estratégias menciona-
das – além de várias outras – está condicionado a pelo menos um 
fator comum: o bom desempenho na gestão dos sistemas de saúde, 
como função essencial de saúde pública em qualquer esfera de go-
verno. É consensual que um dos grandes desafios atuais para a me-
lhoria do Sistema Único de Saúde (SUS) está relacionado à gestão, 
em especial nos estados e municípios.

Esse contexto ajuda e explicar a realidade atual de vários esta-
dos brasileiros, como é o caso de Goiás. Portanto, são esses desafios 
mencionados acima que, assim como a maior parte das outras uni-
dades da federação, o Estado de Goiás tem buscado enfrentar nos 
últimos anos. Nesse sentido, o principal desafio colocado à frente da 
Secretaria de Saúde de Goiás (SES/GO) está em como modernizar 
a gestão do sistema estadual para melhorar a oferta de serviços à 
população e, consequentemente, os indicadores de saúde.

Uma das principais dificuldades dos gestores estaduais na 
atualidade está relacionada à organização da oferta de forma re-
gionalizada, visando combater os “vazios assistenciais” existentes 
em regiões como o norte e, principalmente, o nordeste do Estado G
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de Goiás. Reduzir as desigualdades regionais constitui uma das de-
mandas mais urgentes do sistema estadual de saúde.

Além disso, a SES/GO tem se deparado com um obstáculo im-
portante: a resistência de alguns municípios em priorizar a atenção 
básica e a Estratégia Saúde da Família (ESF), que é fundamental para 
a ampliação do acesso à saúde, a organização da rede de assistên-
cia e o desafogamento dos serviços de média e Alta Complexidade. 
Uma vez que são os próprios municípios os responsáveis pela im-
plementação propriamente dita da ESF, a solução dessas questões 
por parte dos gestores estaduais é mais complexa e depende de um 
conjunto de vários fatores. 

No que se refere às unidades de saúde, em especial os hos-
pitais estaduais, o governo de Goiás fez a opção estratégica pela 
expansão do modelo de parcerias com as Organizações Sociais, que 
até então representava apenas algumas poucas unidades. Confor-
me mencionado anteriormente, o movimento de contratualização 
com o terceiro setor está se expandindo no setor de saúde, e vários 
estados já apresentam algumas experiências relevantes nesse senti-
do. Entretanto, esse processo enfrentou uma série de obstáculos em 
Goiás, tanto externos (como o desconhecimento e a desconfiança 
para com o modelo) quanto internos (dificuldades relacionadas à 
gestão).

Reconhecendo todos esses desafios e dificuldades, o Gover-
no do Estado de Goiás optou por estabelecer parceria com o Mo-
vimento Brasil Competitivo (MBC) e o Instituto Publix, objetivando 
a modernização da gestão do sistema de saúde e a busca e imple-
mentação de soluções efetivas. Iniciou-se, portanto, naquele mo-
mento, um trabalho intensivo com gestores e servidores estaduais 
e consultores do Instituto Publix, o que envolveu várias frentes e 
etapas. As duas principais frentes desse trabalho foram:

•	 Gestão de Unidades de Saúde; e
•	 Fortalecimento das Ações de Atenção à Saúde.

Este texto descreve e analisa, de maneira sintética, o traba-
lho realizado na Secretaria de Saúde de Goiás. Assim, será abordada 
primeiramente a frente de Gestão de Unidades de Saúde e, em se-
guida, um novo tópico discorrerá sobre a frente de Fortalecimento 
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das Ações de Atenção à Saúde. Ao final do texto, serão analisados os 
resultados dessa experiência, englobando ambas as frentes.

2. Revisão do modelo de parcerias com organizações 
sociais para a gestão de unidades de saúde

As primeiras experiências no Brasil de contratualização com 
o terceiro setor na área da saúde tiveram início no final dos anos 
1990 e início dos anos 2000. O modelo de parcerias com Organiza-
ções Sociais (OS) para a gestão de unidades de saúde passou a ser 
adotado com a finalidade de melhorar a oferta dos serviços de assis-
tência do SUS, para garantir, por exemplo, mais qualidade, agilida-
de processual e uso mais eficiente dos recursos públicos. Ao adotar 
esse modelo, portanto, o ente governamental está transferindo, por 
contrato, o gerenciamento da respectiva unidade de saúde (ou con-
junto delas) a uma Organização Social, ou seja, uma entidade do 
terceiro setor sem fins lucrativos (BRASIL, 1998).

O contrato, portanto, tem início e fim claramente determina-
dos (com possibilidade de renovação do tempo de vigência) e de-
fine questões como: as metas a serem alcançadas; o orçamento da 
unidade; as bonificações e penalidades previstas; a sistemática de 
monitoramento e avaliação. Um dos pontos que devem ser destaca-
dos é que, nesse modelo de parcerias, o patrimônio público continua 
sendo pertencente ao Estado. No caso do setor de saúde, o mode-
lo está voltado à promoção da melhoria do atendimento pelo SUS, 
ressaltando-se, novamente, o caráter não lucrativo da atividade. 

A experiência do Estado de Goiás com a gestão de unidades 
hospitalares a partir da contratualização com Organizações Sociais 
(OS) teve início ainda em 2002, com o Centro de Reabilitação e Re-
adaptação Dr. Henrique Santillo (CRER). A partir de 2010 e 2011, o 
governo estadual deu início a um processo de expansão do mode-
lo, programando levar a 10 o número de unidades geridas por OS, 
como estratégia para enfrentar um cenário de graves dificuldades 
relacionadas a fatores como, entre outros:

•	 Excessiva morosidade dos processos de compra e licitação 
(cujos trâmites chegavam a ultrapassar a marca de 500 dias);G
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•	 Dificuldade de contratação de profissionais;
•	 Entraves à manutenção preventiva e corretiva de equipa-

mentos;
•	 Esgotamento financeiro das unidades próprias (unidades 

geridas pelo próprio estado); e
•	 Baixa capacidade de atendimento à demanda dos usuá-

rios.

O trabalho realizado em parceria com o Instituto Publix, por-
tanto, teve início enquanto já ocorria o processo de seleção e con-
tratualização das OS e transferência das unidades. Ou seja, não se 
tratou propriamente da definição de um modelo, seguida de sua 
implantação. Uma vez que o processo já se iniciara, o objetivo desta 
frente de trabalho era revisar e aprimorar o modelo, ao longo de sua 
implantação. Naturalmente, isso gerou, em um primeiro momento, 
alguns obstáculos, como:

•	 Relativa limitação da margem de ação para promover 
melhorias no modelo;

•	 Casos pontuais de resistência a mudanças, em especial 
pelas OS; e

•	 Dificuldade de foco no projeto, dada a concorrência com 
demandas urgentes do próprio processo de contratuali-
zação e transferência das unidades.

Não obstante, ao longo do processo foi possível contornar 
com sucesso tais obstáculos, a partir da legitimação do trabalho 
perante os gestores, servidores e inclusive representantes das 
Organizações Sociais, que perceberam no projeto a oportunida-
de de promover melhorias efetivas no modelo. Nesse sentido, em 
poucas semanas, notou-se que o projeto já estava contribuindo 
para melhorar gradativamente o modelo, mesmo em plena fase 
de implementação. Tais melhorias serão descritas ao longo deste 
tópico.

Os tópicos a seguir apresentam as etapas do trabalho de re-
visão do modelo de parcerias com as OS na gestão de unidades de 
saúde.
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2.1. Primeiro passo: diagnóstico e proposição de 
melhorias no processo de seleção e contratualização

Considerando-se que o trabalho teve início durante e não an-
tes do processo de seleção e contratualização, foi necessário, antes 
de tudo, entender em detalhes o contexto e, a partir disso, propor 
melhorias ao processo. Realizou-se, portanto, um diagnóstico, que 
pôde identificar riscos e oportunidades de melhorias ao modelo, 
tais como:

•	 Ausência de uma estrutura responsável pela gestão das 
parcerias;

•	 Foco maior nos meios, em detrimento dos fins (ou seja, 
falta de foco nos resultados);

•	 Gargalos no arcabouço jurídico;
•	 Fragilidade das minutas dos contratos;
•	 Ocorrência de duplicidade de atribuições entre as partes 

envolvidas no processo; e
•	 Ausência e/ou ineficácia de instrumentos de gestão.

Com o resultado do diagnóstico em mãos, a equipe da frente 
de trabalho delineou um conjunto de proposições para aproveitar 
as oportunidades de melhoria e mitigar os riscos. Algumas das me-
didas propostas puderam ser implementadas já no decorrer do pro-
jeto, o que será relatado adiante.

2.2. Criação da estrutura responsável pelos contratos – 
Assessoria de Gestão das Parcerias com Organizações 
Sociais (AGPOS)

Conforme mencionado, um dos principais gargalos identifi-
cados no modelo de gestão das parcerias até então era a inexistên-
cia de uma estrutura que fosse responsável pela gestão das parce-
rias. Nesse contexto, cada processo ou etapa envolvia um conjunto 
específico de entidades e unidades da SES/GO, que na maior parte 
dos casos tinham atuação pontual, e raramente se relacionavam 
com outras unidades de outros processos, ainda que potencialmen-
te interdependentes. Sobre essa questão, Martins (2010) argumenta 
sobre a necessidade de que o modelo contemple um “lócus institu-
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cional bem definido e empoderado (uma unidade setorial gestora 
da parceria com autoridade para cumprir seu papel)”.

Por esse motivo, a SES/GO decidiu pela criação de nova estru-
tura a ser responsável pela gestão das parcerias com as OS. Natural-
mente, esse processo não se trataria apenas da mera criação de uma 
nova unidade na Secretaria. Ele envolveria, também, a viabilização da 
mudança da forma como a Secretaria vê e se relaciona com os hospi-
tais. Ou seja, o que antes era uma relação hierárquica, em que a rela-
ção é baseada na autoridade, os dirigentes dos hospitais são nomea-
dos e a Secretaria é responsável pela gestão dos meios, passaria a ser 
uma relação contratual, em que um contrato define todas as regras 
de como se dará o relacionamento entre o Estado e a Organização 
Social selecionada. A figura 5.1 a seguir ilustra essa mudança:

Figura 5.1: Mudança de uma relação hierárquica para  
uma relação contratual

Um dos principais pontos que foram considerados para a criação 
da nova estrutura foi quanto à necessidade de se provê-la de uma equi-
pe multidisciplinar de profissionais qualificados e integralmente dedi-
cados às atividades de gestão das parcerias com as OS. Foi necessário, 
também, definir questões como, por exemplo, qual unidade deveria 
supervisionar hierarquicamente a unidade responsável pela gestão 
dos contratos. Outra definição fundamental foi quanto ao nível hierár-
quico que a unidade responsável pela gestão dos contratos ocuparia.

Considerando-se essas e outras questões, o Instituto Publix pro-
pôs várias alternativas para a criação da unidade. A partir da definição, 
pelos gestores da SES/GO, de que a nova unidade ficaria hierarquica-
mente subordinada à Superintendência de Gestão das Unidades Assis-
tenciais de Saúde (Sunas), três dessas alternativas se destacaram:
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1.	 Conversão de uma das gerências existentes na Sunas;
2.	 Criação de uma nova gerência; e
3.	 Criação de uma assessoria.

A principal vantagem em se converter uma das gerências 
existentes seria a facilidade processual para isso, já que não seria ne-
cessária a autorização por outros órgãos da administração. Porém, 
tal alternativa teria como grande desvantagem o enfraquecimento 
da gerência que seria convertida, que passaria a ser uma coordena-
doria de outra gerência. Por sua vez, a alternativa de criação de uma 
nova gerência não prejudicaria nenhuma outra; de todo modo, para 
sua criação seria necessária a autorização por outros órgãos.

Por fim, a criação de uma assessoria também não prejudica-
ria nenhuma gerência, e não necessitaria de autorização de outros 
órgãos, podendo ser feita por ato do Secretário. Além disso, a asses-
soria estaria mais próxima ao Superintendente e teria status maior 
do que se fosse uma gerência, o que era desejável tendo-se em vista 
as atribuições da nova unidade. Considerando-se, portanto, todos 
esses fatores, a SES/GO decidiu-se pela criação de uma assessoria, 
que seria denominada Assessoria de Gestão das Parcerias com Or-
ganizações Sociais (AGPOS). A figura 5.2 a seguir mostra como ficou 
o organograma da Sunas após a criação da AGPOS:

Figura 5.2: Novo organograma da Sunas

Figura 2
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O passo seguinte à criação da nova unidade foi a elaboração 
do Plano de Implementação. Isso envolveu a definição de questões 
como, por exemplo, a modelagem dos macroprocessos da AGPOS. 
Foi necessário, também, identificar em quais processos a nova uni-
dade teria de se relacionar com quais outras unidades. Outro ponto 
importante, por fim, foi a realização do dimensionamento e deta-
lhamento do perfil da equipe que passaria a integrar a AGPOS.

2.3. Definição da sistemática de monitoramento e 
avaliação dos contratos de gestão

Um dos fatores críticos de um modelo de contratualização 
com entidades do terceiro setor é a existência de uma robusta sis-
temática de monitoramento e avaliação (M&A) dos contratos de 
gestão. Tendo-se isso em vista, a frente de Gestão de Unidades de 
Saúde foi responsável por desenvolver e validar tal sistemática para 
o modelo da Secretaria de Saúde de Goiás.

Nesse sentido, a sistemática de M&A ficou definida com as se-
guintes atividades periódicas:

•	 Monitoramento mensal da produção hospitalar pela 
equipe da AGPOS; 

•	 Reuniões bimestrais para análise crítica do desempenho; e
•	 Avaliação semestral de resultados.
O propósito do monitoramento mensal é identificar as ten-

dências de cumprimento ou não das metas contratadas e corrigir 
desvios, de forma ágil e objetiva. Dentro dessa lógica, é papel dos 
gestores estaduais garantirem a obtenção de todos os dados neces-
sários no tempo certo, para permitir uma análise eficiente e eficaz 
do comportamento de cada indicador considerado. A partir dos re-
sultados dessa análise, os gestores e servidores devem definir e im-
plementar as ações corretivas e preventivas, possibilitando, assim, 
a melhoria contínua do desempenho e o consequente alcance das 
metas. Buscando garantir a efetividade do processo de monitora-
mento mensal, a equipe de consultores também auxiliou a SES/GO 
na definição de soluções possíveis a obstáculos comuns.

As reuniões bimestrais, por sua vez, são caracterizadas 
pela presença de representantes da respectiva OS e também de 
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Figura 3

representantes de outras unidades da SES/GO, além da própria 
AGPOS. Com isso, promovem-se discussões mais qualificadas so-
bre o desempenho daquele hospital, inclusive considerando-se 
os resultados de eventuais auditorias ou visitas técnicas realiza-
das no período considerado. Nessas reuniões, a própria OS tem 
a oportunidade de informar os motivos do desempenho, seja 
acima ou abaixo do esperado, além de abordar outros aspectos 
relevantes.

Por fim, é na avaliação semestral dos resultados que é gera-
da a nota sobre o desempenho da Organização Social, calculada a 
partir dos resultados aferidos de cada um dos indicadores. Essa nota 
define o valor que o Governo do Estado irá repassar àquela OS. É 
relevante se mencionar que, no modelo definido, o valor do repas-
se é calculado a partir do desempenho específico de cada linha de 
contratação (cirurgias, consultas, exames, internações etc.). Isso im-
pede, por exemplo, que um bom desempenho dos indicadores de 
consultas possa “compensar” o mau desempenho dos indicadores 
de internações. Assim, a OS só receberá o valor total dos recursos 
previstos se ela alcançar as metas globais de todas as linhas de con-
tratação.

A figura 5.3 ilustra a sistemática de monitoramento e avalia-
ção dos contratos de gestão:

Figura 5.3: Sistemática de M&A
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2.4. Elaboração das ferramentas de monitoramento dos 
contratos de gestão

Para garantir a qualidade do processo de monitoramento dos 
contratos, considerou-se indispensável que a equipe da AGPOS ti-
vesse à sua disposição ferramentas simples e inteligentes de mo-
nitoramento. Por esse motivo, o Instituto Publix desenvolveu uma 
ferramenta com os seguintes objetivos:

•	 Disponibilizar planilhas e gráficos de fácil manuseio, com 
informações simples e objetivas, com foco nas metas dos 
contratos;

•	 Facilitar/direcionar a elaboração de análises e apresen-
tações para a alta cúpula da SES/GO, para os parceiros e 
para a sociedade;

•	 Reduzir ao máximo os riscos de erros e inconsistências de 
dados;

•	 Otimizar o tempo e o esforço (menos tempo para obten-
ção e tabulação de dados e mais tempo para análise); e

•	 Viabilizar a construção da série histórica dos indicadores, 
indicando a evolução e as sazonalidades, para aperfeiço-
ar o processo de definição/revisão das metas.

Desse modo, foram construídos modelos de planilhas para 
a inserção dos dados sobre as metas definidas nos contratos e o 
desempenho realizado. As planilhas foram divididas por linhas de 
contratação (ou grupos de procedimentos – cirurgias, exames etc.), 
conforme ilustra o exemplo da figura 5.4:
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Figura 5.4: Exemplo: planilha de desempenho mês a mês  
(meta/realizado) – HGG – Cirurgias

Foram desenvolvidos, também, vários modelos de gráficos, 
cuja finalidade seria ilustrar a tendência de alcance das metas e os 
resultados parciais de cada OS. Na figura 5.5 tem-se um exemplo:

Figura 5.5: gráfico: gráfico de desempenho mensal (janeiro)  
dos indicadores de produção – HGG
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Os consultores também desenvolveram um modelo de apre-
sentação ao secretário, instruindo a equipe da AGPOS sobre como 
devem ser apresentados os resultados parciais e finais das unidades 
em cada situação e momento do ciclo de M&A. Após a validação 
das ferramentas e modelos elaborados, os consultores do Instituto 
Publix realizaram treinamentos tanto coletivos quanto individuais, 
com cada membro da Assessoria, sobre como manusear as ferra-
mentas, como inserir e alterar dados e parâmetros, e como proceder 
às análises das informações de desempenho das OS.

2.5. Outras atividades realizadas
Ao longo do trabalho da frente de Gestão de Unidades de 

Saúde foram realizadas outras atividades com vistas à revisão e me-
lhor adequação do modelo de contratualização com Organizações 
Sociais da Secretaria de Saúde de Goiás. Dentre elas, pode-se des-
tacar a realização de um Programa de Capacitação direcionado à 
equipe da SES/GO envolvida no processo. O programa envolveu a 
realização de mais de 20 horas de oficinas, e foi dividido em seis 
etapas:

1. Sensibilização;
2. Contextualização;
3. Modelo Organização Social;
4. Sistemática de monitoramento e avaliação;
5. Medição do desempenho hospitalar; e
6. Rotina de prestação de contas.

Além desse programa, a frente de trabalho também con-
templou uma visita de benchmarking ao Estado de São Paulo, 
objetivando conhecer o modelo de gestão de unidades de saúde 
por OS em vigor naquele estado e identificar boas práticas. Hou-
ve também uma etapa de assessoramento para a celebração de 
contratos de gestão com novos parceiros, o que envolveu a ela-
boração de uma minuta de contrato de gestão. Por fim, buscando 
englobar os contratos que já estavam em vigência, os consultores 
apresentaram à SES/GO relatório com propostas de adequação 
dos contratos vigentes.
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3. DIAGNÓSTICO E SOLUÇÕES PARA O FORTALECIMENTO DAS 
AÇÕES DE ATENÇÃO À SAÚDE

A frente de Fortalecimento das Ações de Atenção à Saúde ini-
ciou suas atividades a partir de um amplo estudo de benchmarking 
de melhores práticas e experiências exitosas no fortalecimento de 
sistemas de saúde. Foram levantadas tanto experiências locais (em 
estados e municípios) quanto internacionais. Paralelamente, foram 
realizados diagnósticos envolvendo questões diversas, relaciona-
das tanto a políticas públicas de saúde em vigor no Estado de Goiás 
quanto à gestão interna da Secretaria de Saúde.

A partir dos resultados dos diagnósticos e tendo como insumo 
importante os resultados do benchmarking realizado, a equipe en-
volvida delineou um conjunto de ações de melhoria possíveis e apre-
sentou propostas de soluções para serem implementadas pela SES/
GO. Tal processo metodológico está ilustrado na figura 5.6 a seguir:

Figura 5.6: Processo metodológico da frente de Fortalecimento  
das Ações de Atenção à Saúde
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Benchmarking de melhores práticas e experiências exito-
sas no fortalecimento de sistemas de saúde

Após um primeiro levantamento de várias experiências po-
tencialmente apropriadas para a realização do benchmarking, fo-
ram selecionadas 11 experiências para serem estudadas em deta-
lhe: três internacionais, quatro de governos estaduais e quatro de 
governos municipais, conforme o quadro 5. 1 a seguir:

 

Benchmarking de melhores práticas e experiências exitosas

EXPERIÊNCIAS INTERNACIONAIS

Canadá

Espanha

Itália

EXPERIÊNCIAS ESTADUAIS

Ceará

Minas Gerais

Paraná

Santa Catarina

EXPERIÊNCIAS MUNICIPAIS

Aracaju

Belo Horizonte

Curitiba

Florianópolis

Quadro 5.1: Casos estudados

Como resultado do estudo realizado, a equipe pôde enqua-
drar a maioria das melhores práticas identificadas dentro de um 
conjunto de temas e pontos-chave. Nesse sentido, a maior parte das 
experiências estudadas apresentou práticas inovadoras e soluções 
relacionadas a questões como:

•	 Processos de informatização;
•	 Modelos de Gestão para Resultados;
•	 Valorização da participação e controle social;
•	 Iniciativas de integração;
•	 Medidas de humanização dos serviços; e
•	 Investimento em educação permanente (dos trabalhado-

res em saúde).
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Foi, portanto, com base nessas lições que se possibilitou refi-
nar e qualificar o processo de definição de soluções viáveis e efeti-
vas para a realidade de saúde do Estado de Goiás, conforme ressal-
tado nas etapas do trabalho abaixo descritas.

3.1. Diagnóstico da gestão
O trabalho realizado a partir da parceria entre o Governo do Esta-

do de Goiás, o Movimento Brasil Competitivo e o Instituto Publix não pre-
via, inicialmente, a realização de um diagnóstico da gestão propriamente 
dita da Secretaria de Saúde de Goiás. O foco, em um primeiro momento, 
seria dado às ações relacionadas à Atenção Básica (ou Atenção Primária 
à Saúde – APS) e às Redes de Atenção à Saúde (RAS). Entretanto, os con-
sultores entenderam como sendo indispensável expandir o trabalho de 
diagnóstico para contemplar a gestão interna da Secretaria.

Nesse sentido, a partir sobretudo da realização de entrevis-
tas, levantamento documental e da observação direta da equipe de 
consultores, realizou-se um diagnóstico sintético da gestão, para 
complementar e robustecer o processo de análise e também o de 
delineamento das alternativas de ação. O resultado desse diagnós-
tico mostrou que um dos pontos mais críticos que precisaria de in-
tervenção estava relacionado à dificuldade de implementação das 
políticas e ações programadas (a partir de instrumentos como o Pla-
no Estadual de Saúde – PES e a Programação Anual de Saúde – PAS). 
Com prioridades altamente mutáveis e vários fatores que contribuí-
am para os desvios de foco, a relação entre as ações planejadas e as 
realizadas pode ser percebida pela figura 5.7, a seguir:

Figura 5.7: Dificuldade de implementação, desvio de foco  
e conflito de prioridades
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Todas as principais oportunidades de melhoria identificadas 
no diagnóstico da gestão puderam ser compiladas e organizadas a 
partir de um Diagrama de Ishikawa, conforme a figura 5.8:

Figura 5.8: Diagrama dos principais problemas de gestão

3.2. Diagnóstico e proposta de soluções para o 
fortalecimento da Atenção Básica

Um dos pontos principais do diagnóstico da Atenção Básica 
no Estado de Goiás foi a identificação das regiões com maior e me-
nor cobertura da Estratégia Saúde da Família (ESF), o que possibi-
litaria, em momento posterior, a definição de estratégias de inter-
venção priorizadas por regiões do estado. Para qualificar o processo 
de análise, a equipe utilizou como apoio os indicadores do Sistema 
Firjan (Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro).

Anualmente, a federação realiza um amplo estudo, conside-
rando todos os municípios brasileiros, que dá origem ao Índice Firjan 
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de Desenvolvimento Municipal (IFDM). O IFDM é um indicador con-
solidado, por município, de três índices: Índice Firjan da Saúde, Índice 
Firjan de Emprego e Renda e Índice Firjan da Educação. Isso permitiu 
à equipe o cruzamento de informações relacionadas às políticas de 
saúde com indicadores socioeconômicos, o que se mostrou um pon-
to decisivo para a etapa de definição da proposta de soluções.

A partir da identificação dos dados de cobertura da ESF em 
cada região do estado, foi possível se chegar a uma informação fun-
damental: apenas 10 municípios de Goiás somam uma população 
sem cobertura da ESF de aproximadamente 2 milhões e 100 mil 
pessoas, o que significa mais de 90% do total da população sem co-
bertura no estado. Por sua vez, desses 10 municípios, 5 concentram-
-se na região do nordeste goiano, mais especificamente nas regiões 
do entorno do Distrito Federal.

Com base nas informações acima e em outros dados, como o 
número de estabelecimentos existentes em cada região do estado, 
a equipe envolvida na frente de trabalho elaborou uma proposta de 
soluções para o fortalecimento da Atenção Básica. Foram definidas 
20 soluções, divididas em quatro dimensões:

1. Ações governamentais e políticas públicas;
2. Investimentos em saúde;
3. Soluções de gestão e fortalecimento institucional; e
4. Estrutura física e infra-estrutura.

Para cada uma das 20 soluções, foram recomendadas algu-
mas ações. Com isso, foram recomendadas, ao total, 127 ações. Para 
cada solução, portanto, foi elaborada uma “ficha” contendo as ações 
recomendadas, além de outras informações relevantes, conforme 
se pode notar no exemplo da figura 5.9 a seguir:
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3.3. Diagnóstico e proposta de soluções para as Redes de 
Atenção à Saúde

A partir de análises prévias e de orientações dos gestores da 
Secretaria de Saúde, a equipe de consultores delineou quatro Redes 
de Atenção à Saúde (RAS) como objetos do diagnóstico:

1. Rede de Atenção à Saúde Materna e Infantil;
2. Rede de Atenção Psicossocial;
3. Rede de Atenção Cardiovascular; e
4. Rede de Atenção às Urgências.

A metodologia de análise definida para esse diagnóstico en-
volveu a definição de instrumentos para:

•	 Analisar o nível de integração ou fragmentação da rede;
•	 Identificar a cobertura da rede nas regiões; e
•	 Avaliar as ações e serviços referentes à rede nas regiões.

Com isso, todas as RAS selecionadas para o diagnóstico foram 
analisadas de forma regionalizada a partir dessas questões. O resul-
tado das análises apontou que, embora as redes estudadas possam 
se encontrar em estágios diferentes de desenvolvimento em Goiás, a 
situação global das Redes de Atenção à Saúde do estado pode ser ca-
racterizada por desafios relacionados a fatores como, principalmente:

•	 Desigualdade no acesso aos serviços de saúde entre as 
Macrorregiões de Saúde;

•	 “Vazios assistenciais”, principalmente na Macrorregião 
Nordeste;

•	 Concentração de serviços na Macrorregião Centro-Oeste 
(Goiânia);

•	 Ausência de mecanismos de integração entre as unida-
des de saúde (por nível de complexidade) e entre os pro-
fissionais de saúde;

•	 Inexistência, nos pontos de atenção, de um sistema de 
comunicação informatizado;

•	 Ausência de indicadores de avaliação ou de uma sistemáti-
ca de monitoramento e avaliação constituída para a rede; e

•	 Baixa resolutividade da Atenção Básica.
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Com base nesses desafios identificados, que se resumem en-
tre obstáculos relacionados à gestão, e fatores relacionados à desi-
gualdade regional da oferta e acesso aos serviços, a equipe da fren-
te de trabalho delineou uma proposta de soluções. Essa proposta 
foi dividida entre as recomendações gerais – para todas as redes – e 
as específicas para cada rede. As soluções foram classificadas em 
três dimensões, quais sejam:

1. Regionalização;
2. Desenho da Rede de Atenção à Saúde; e
3. Estrutura operacional da Rede de Atenção à Saúde.

As soluções para as RAS também foram apresentadas por 
meio de “fichas”, conforme o exemplo na figura 5.10:

Figura 5.10: Exemplo de ficha de solução para as RAS

Dimensão 1. Regionalização

Objetivo

1.1 Fortalecer o processo de regionalização da saúde, melhorando as condições de escala e escopo 
dos serviços de saúde, cumprindo-se assim a ideia geral de autossuficiência nos serviços de atenção 
primária no município; de autossuficiência nos serviços de atenção secundária nas regiões de 
saúde; e de autossuficiência nos serviços de atenção terciária nas macrorregiões de saúde.

Recomendações

Gerais

 Alterar o desenho do território sanitário de Goiás, reduzindo o número das Macrorregiões de 
Saúde.

 Instituir colegiados de gestão nas Macrorregiões de Saúde. 

 Reestruturar as Regionais de Saúde, para que possam implementar as políticas estaduais.

 Atualizar o Plano Diretor de Regionalização.  Atualizar o Plano Diretor de Regionalização. 

 Definir parâmetros de cobertura, considerando as realidades regionais.

Benchmark
 Secretaria de Estado da Saúde do Ceará (macrorregiões de Saúde)

 Secretaria de Estado de Minas Gerais (macrorregiões e estrutura das regionais de Saúde).

Fatores de 
Viabilidade 

 Aprovação e forte patrocínio do Secretário de Saúde. 

 Priorização na agenda da SES-GO.

Estimativa do Estimativa do 
Tempo Tempo 
RequeridoRequerido

6 meses

Impactos 
Esperados

 Redução das desigualdades territoriais. 
 Melhoria do processo de  interlocução e cooperação entre 

municípios e estado. 

Chance de Chance de 
SucessoSucesso Muito alta
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3.4. Estabelecimento de regiões prioritárias e construção 
do Plano de Ação

Uma das etapas mais importantes do projeto realizado na 
Secretaria de Saúde de Goiás foi a construção do Plano de Ação, 
que, conforme orientação dos gestores estaduais, deveria priorizar 
o fortalecimento da Atenção Básica e envolver soluções modernas 
de gestão. Paralelamente a isso, foi dada a orientação para o estabe-
lecimento de regiões prioritárias, a partir de definição de critérios.

Antes, portanto, de iniciar a construção do plano, foi neces-
sário definir e validar os critérios de priorização, para permitir ao 
governo intervir prioritariamente nas regiões mais urgentes. Consi-
derando-se, então, a diretriz do Ministério da Saúde (MS) de focar a 
ação governamental na Estratégia Saúde da Família (ESF), o primei-
ro critério que se definiu para a determinação das regiões prioritá-
rias foi a cobertura da ESF, para focar aquelas regiões com menor 
cobertura.

O outro critério definido pela equipe e validado pelos ges-
tores da SES/GO foi a realidade socioeconômica. Desse modo, as 
regiões a serem priorizadas como foco da atenção governamental 
deveriam apresentar a combinação de duas situações: baixa cober-
tura da ESF e indicadores socioeconômicos desfavoráveis.

Para proceder à análise da realidade socioeconômica das re-
giões do estado, foram utilizados os indicadores levantados pelo 
Firjan (conforme explanado no tópico 3.3). O resultado dessa análi-
se apontou que a Macrorregião Nordeste de Goiás apresenta indi-
cadores significativamente mais desfavoráveis com relação a todas 
as outras macrorregiões. Como se pode ver na tabela 5.1 a seguir, 
tanto o IFDM (indicador que consolida vários dados socioeconômi-
cos) quanto o Firjan Saúde (que consolida dados do MS) mostram 
isso de forma clara.
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Macrorregião IFDM Firjan Saúde

Centro Oeste 0,766 0,865

Sudeste 0,735 0,856

Sudoeste 0,733 0,841

Centro Norte 0,706 0,813

Nordeste 0,623 0,762

GOIÁS 0,737 0,833

Tabela 5.1: IFDM e Firjan Saúde por Macrorregião de Goiás

Considerando-se, portanto, que a Macrorregião Nordeste tam-
bém apresenta baixos níveis de cobertura da ESF (conforme mostra-
do no tópico 3.3), definiu-se como prioridade da ação governamental 
todos os municípios da Macrorregião Nordeste cuja população sem 
cobertura da ESF ultrapassa 10 mil habitantes. Desse modo, foram se-
lecionados 7 municípios-prioridade, como mostra a tabela 5.2:  

Município-
prioridade

Nº de habitantes sem cobertura 
da ESF

Luziânia 118.449

Águas Lindas de Goiás 112.776

Novo Gama 47.760

Valparaíso de Goiás 47.714

Formosa 44.764

Santo Antônio do 
Descoberto 40.041

Posse 10.719

TOTAL 422.223

Tabela 5.2: Municípios priorizados
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O estabelecimento dos municípios-prioridade criou as condi-
ções para a execução da primeira – e mais urgente – ação do plano 
construído, conforme se poderá ver na figura 5.11. Para essa e todas 
as outras ações, foram delineadas as atividades a serem realizadas, 
bem como definida a área responsável por cada ação, a pessoa res-
ponsável e o prazo para sua execução. Além disso, as ações – 34 ao 
total – foram colocadas em ordem de prioridade. Na figura 5.11 a 
seguir, apresenta-se um pequeno recorte do Plano de Ação valida-
do pelos gestores da SES/GO:
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4. RESULTADOS

Uma parcela considerável das ações propostas ao longo 
do projeto realizado na Secretaria de Saúde de Goiás só poderá 
ser implementada no decorrer dos próximos anos. Outras, por 
sua vez, que já foram executadas, trarão seus primeiros resulta-
dos concretos – em termos de indicadores finalísticos – no médio 
e longo prazo. Entretanto, várias ações de melhoria realizadas já 
apresentaram resultados significativos. É interessante se perceber, 
ainda, que houve melhorias indiretas como consequência do pro-
jeto, como, por exemplo, mudanças de visões e atitudes por par-
te de gestores e servidores. A seguir, apresentam-se os principais 
resultados já identificados para o trabalho realizado na SES/GO. 
No caso da frente de Gestão de Unidades de Saúde, podem ser 
destacados os seguintes:

•	 Avaliação positiva por parte dos usuários atendidos nas 
unidades gerenciadas por OS:

Tendo-se em vista que o principal objetivo para a adoção do 
modelo de gerenciamento de unidades de saúde via contratos com 
OS é a melhoria do atendimento ao usuário, o principal resultado 
alcançado por essa frente do trabalho foi a avaliação positiva dos 
usuários com relação aos serviços prestados nas unidades geren-
ciadas por OS. Em janeiro de 2013, o Instituto Serpes publicou os 
resultados de uma pesquisa que envolveu a realização de 1300 en-
trevistas, mostrando a sensível melhora na avaliação dos usuários 
para com os serviços. Em todas as unidades que são ou passaram a 
serem gerenciadas por Organizações Sociais os usuários avaliaram 
os serviços e o atendimento positivamente. 

•	 Criação de uma estrutura responsável pelos contratos 
(AGPOS):

Como foi mostrado, a SES/GO não dispunha de uma estru-
tura específica para a gestão dos contratos com as OS. Assim, os 
processos relacionados às unidades geridas por Organizações So-
ciais eram realizados de forma dispersa e fragmentada. A criação 
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da AGPOS foi, portanto, indispensável para que o Estado pudesse 
finalmente cumprir o seu papel dentro do modelo.

•	 Retomada do papel de contratante da SES/GO, com a re-
visão e renovação dos contratos de gestão de várias uni-
dades:

Ao efetivamente assumir o seu papel de contratante, a SES/GO 
possibilitou a economia de recursos, ao transferi-los com maior efi-
ciência, além da ampliação das metas de atendimento à população, 
já que na conjuntura anterior, não raro eram as próprias OS que, na 
prática, (re)definiam suas próprias metas de desempenho.

•	 Novo modelo de contratação e financiamento por linhas de 
serviços (cirurgias, internações, consultas, diagnóstico, etc.):

Na lógica anterior, o orçamento das unidades era elaborado 
de forma global, o que possibilitava que um indicador (de consul-
tas, por exemplo) com desempenho acima da meta definida “com-
pensasse” o mau desempenho de um indicador (de internações, por 
exemplo) com desempenho muito abaixo da meta. Dessa forma, o 
novo modelo proporcionou, de imediato, a maior efetividade do 
modelo de financiamento por desempenho.

•	 Novas ferramentas de monitoramento do desempenho 
das Organizações Sociais:

Não havia, anteriormente, ferramentas que auxiliassem o mo-
nitoramento do desempenho das OS. A ausência ou fragilidade do 
processo de monitoramento colocava a SES/GO em posição vulne-
rável, pois dada a dificuldade em se obter (e analisar) informações 
a respeito do desempenho dos parceiros, o Estado não tinha os in-
sumos necessários para cobrar resultados melhores dos mesmos.

•	 Capacitação da equipe e transferência de know-how para 
implantação da Gestão para Resultados na relação com 
as OS:

Um fator crítico para o sucesso do trabalho realizado com apoio 
do Instituto Publix foi a capacitação e transferência de know-how aos 
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gestores e servidores da SES/GO. Isso possibilitou a consolidação de 
melhorias conquistadas ao longo do projeto, além de permitir a evo-
lução contínua do modelo de parcerias com as OS. 

Com relação, por sua vez, à frente de Fortalecimento das 
Ações de Atenção à Saúde, são destacados como principais resul-
tados do trabalho:

•	 Consolidação da Estratégia Saúde da Família (ESF) en-
quanto estratégia prioritária de saúde:

O projeto realizado para os esforços de se combater a cultura 
“hospitalocêntrica” da saúde no estado, buscando, em substituição 
a isso, a maior aproximação dos serviços aos usuários e a redução 
da demanda dos hospitais. Com um conjunto de propostas específi-
cas voltadas à ESF, o trabalho realizado deverá trazer como fruto, no 
médio e longo prazo, um aumento da cobertura do programa, em 
especial onde isso se faz mais necessário. 

•	 Maior integração e alinhamento estratégico entre as uni-
dades da Secretaria:

Como consequência das diversas discussões promovidas ao 
longo do trabalho, foi perceptível um movimento de maior inte-
gração entre as unidades, o que proporcionará cada vez mais um 
desempenho melhor da SES/GO em suas diversas políticas e ações. 
Somado a isso, o levantamento e a “divulgação” dos principais de-
safios existentes na atualidade gerou uma demanda coletiva, entre 
gestores e servidores, para a superação desses desafios.

•	 Plano de Ação em pleno processo de implementação:
Conforme foi explanado, o Plano de Ação foi construído após 

amplo diagnóstico realizado e tendo como importante insumo o re-
sultado de um detalhado levantamento de experiências exitosas e 
melhores práticas no fortalecimento de sistemas de saúde. Por isso, 
a implementação das ações do plano irá proporcionar melhorias 
significativas na gestão da SES/GO e nas políticas de saúde, o que 
naturalmente irá beneficiar, ao longo dos próximos anos, o usuário 
final dessas políticas.
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•	 Obtenção de diagnóstico e proposta de soluções para 
quatro Redes de Atenção à Saúde:
•	 Rede de Atenção Psicossocial;
•	 Rede de Atenção à Saúde Materna e Infantil;
•	 Rede de Atenção Cardiovascular; e
•	 Rede de Atenção às Urgências.

Tendo em mãos os resultados do diagnóstico dessas redes e 
as soluções propostas para elas, a SES/GO tem os insumos neces-
sários para organizá-las e transformá-las em um importante instru-
mento de integração para proporcionar uma oferta mais eficaz e, 
principalmente, mais efetiva dos serviços de atenção à saúde.

 É possível se perceber, pelos resultados já alcançados e por 
aqueles que serão colhidos ao longo dos próximos meses, que a 
SES/GO apresenta, hoje, uma nova perspectiva para o futuro das 
políticas de saúde em Goiás. Com inúmeras iniciativas de moderni-
zação de sua gestão e uma visão mais estratégica, diversos obstácu-
los e desafios identificados ao longo do projeto foram e estão sendo 
gradualmente superados, em um processo de evolução permanen-
te e que não permitirá margem para retrocessos. 
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1. Introdução

O Brasil já é o terceiro maior produtor mundial de alimentos 
e pode nos próximos 10 anos se tornar o primeiro, superando Chi-
na e Estados Unidos em função do aumento de produtividade e de 
disponibilidade de terras para plantio, inclusive sem necessidade de 
ocupação de novas áreas, e consequente degradação do meio am-
biente. O agronegócio representa cerca de 30% do PIB e contribui-
não somente na geração de trabalho e renda, mas também é fator 
primordial nas exportações e na balança comercial. 

Nesse contexto, as organizações públicas que participam das 
políticas de assistência técnica e extensão rural têm contribuído de 
forma significativa para esses resultados. Um dos fatores que mais 
contribuíram para tal foi o aumento de produtividade brasileira 
comparada com o mundo entre 1961 e 2008, conforme demonstra 
VIPOUX, OLIVEIRA, KALACHE e LOPES (2010):

Gráfico 6.1: Comparação da evolução mundial e brasileira dos principais 
produtos agropecuários entre “1961 – 2008” e “2000 – 2008”
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Apesar desse avanço, o produtor rural brasileiro ainda 
enfrenta diversas dificuldades como:

•	 Pequenas propriedades e agricultura familiar não têm ca-
pacidade de investimento ou acesso a fontes de financia-
mento em novas tecnologias para melhoria da produção;

•	 Dificuldade de acesso a serviços públicos envolvendo te-
mas como saúde, educação e lazer na área rural; e

•	 Concentração da renda e da terra, pois cerca de 5% dos 
estabelecimentos são responsáveis por 80% da produção 
agrícola brasileira conforme dados do Censo agropecuá-
rio 2006 produzido pelo IBGE e destacado abaixo 6.1.

Quadro 6.1: Quadro de Microdados do censo  
agropecuário brasileiro 2006. Fonte: FGV, 2010.

Existe uma rede de atores que formulam e implementam 
políticas públicas para o setor agrícola nos três níveis de governo. 
No governo federal temos os Ministérios da Agricultura; Pecuária e 
Abastecimento; do Desenvolvimento Agrário e o Ministério da Pes-
ca e Aquicultura. Existem ainda as empresas públicas como a Com-
panhia Nacional de Abastecimento (CONAB) e a Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) que atuam como executoras 
de ações envolvendo a pesquisa, a inovação e a gestão de estoques 
estratégicos. Já no contexto estadual, temos as secretariais estadu-
ais de agricultura e as Instituições de Assistência Técnica e Extensão 
Rural (ATER). Esse conjunto de atores precisa atuar de forma inte-
grada, alinhada e em rede, com objetivo de aumentar a sinergia de 
suas ações e com isso seu impacto no setor agrícola brasileiro. G
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Em função desses desafios, a EMATER-DF começou a cons-
truiu seu novo modelo de Gestão orientado para resultados com 
o apoio do Instituto Publix visando a de definir sua estratégia de 
desenvolvimento para os próximos 10 anos.

2. A EMATER-DF e seu modelo de gestão para resultados

A EMATER-DF foi criada em 1978 e conta atualmente com 
aproximadamente 300 colaboradores, distribuídos em 16 escritó-
rios, sendo 8 em cidades satélites e 8 em Núcleos Rurais. A localiza-
ção dos escritórios baseia-se na distribuição geográfica das proprie-
dades rurais, cuja distância até uma unidade tem variação de 0 a 40 
km, com uma média inferior a 15 km, conforme demonstra o mapa 
(figura 6.1) abaixo, caracterizando bem o aspecto da capilaridade.

O modelo de gestão existente até então, foi construído na 
década de 1980, com pequenas adaptações, tendo como base o 
contexto à época. Considerando as enormes mudanças pelas quais 
a sociedade passou nos últimos anos, inclusive no setor agropecu-
ário, este modelo foi se tornando pouco adaptado ao contexto atu-
al, gerando dúvidas e cobrança, inclusive de seu corpo técnico. Por 
esta razão, decidiu-se por realizar um planejamento estratégico.

Capítulo 6

139



Fi
gu

ra
 6

.1
: Á

re
a 

de
 a

tu
aç

ão
 d

a 
EM

AT
ER

-D
F

G
ov

er
na

nç
a 

em
 A

çã
o 

- V
ol

um
e 

4

140



O projeto do novo modelo de gestão da EMATER-DF foi dividi-
do em duas etapas, onde a primeira envolveu a construção da agen-
da estratégica e a segunda o modelo de monitoramento e avaliação. 
A formulação da estratégia utilizou a metodologia do Balanced Sco-
recard como forma de desdobrá-la em objetivos, mensurá-los por 
meio de indicadores, estabelecer metas de desempenho e identificar 
as iniciativas necessárias para seu alcance. Nesta etapa ainda foram 
elaborados os planos de gerenciamento e execução das iniciativas. 

Já a segunda etapa envolveu a estruturação da sistemática de 
monitoramento e avaliação composta pela Central de Resultados, 
que é a unidade responsável pelo acompanhamento da geração 
dos resultados e utilização das informações como forma de redire-
cionamento das ações. 

3. A análise de contexto e o novo posicionamento 
estratégico

Como primeiro passo para elaboração do planejamento 
estratégico, foram analisados os ambientes externo e interno 
da EMATER-DF, buscando-se o alinhamento da sua formulação 
estratégica com seu contexto.  Nesse processo foram realizadas 
entrevistas com dirigentes, colaboradores e também uma sondagem 
com os principais stakeholders envolvendo grupos de produtores 
rurais e representantes da Secretaria de Estado de Agricultura e 
Desenvolvimento Rural do Distrito Federal.

Essas informações coletadas foram classificadas como forças, 
fraquezas, ameaças ou oportunidades, conforme seu impacto na 
organização. Em função do número de variáveis foi realizada uma 
segunda avaliação quanto à potência, situação e criticidade de cada 
fator identificado como forma de priorização dos fatores mais rele-
vantes da Matriz SWOT, que estão apresentados na figura 6.2 abaixo.
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Figura 6.2: Matriz SWOT

O processo de avaliação do ambiente, como etapa preliminar 
da formulação estratégica, possibilitou a inclusão de novos temas 
na atuação da instituição como o desenvolvimento rural sustentá-
vel e a segurança alimentar. Assim, o novo posicionamento estraté-
gico está representado na sua nova missão de “Promover o desen-
volvimento rural sustentável e a segurança alimentar, por meio de 
Assistência Técnica e Extensão Rural de Excelência, em benefício da 
sociedade do Distrito Federal e entorno”.

Com esse novo direcionador foi possível elaborar o mapa es-
tratégico para o período 2012-2021 como forma de orientar o de-
senvolvimento de longo prazo da instituição. Durante a construção 
dos objetivos foram considerados fatores como: as políticas públi-
cas rurais, as demandas da sociedade para o desenvolvimento rural 
sustentável e a segurança alimentar; e o alinhamento aos objetivos 
do Governo do Distrito Federal e da Secretaria de Agricultura e De-
senvolvimento Rural (SEAGRI). Como resultado temos o Mapa Estra-
tégico na figura 6.3 abaixo.

Oportunidades

1.	 Mercado consumidor
2.	C apacitação de outros públicos (agricultura urbana)
3.	D emanda por tecnologia e informação na área rural
4.	S ustentabilidade social e ambiental
5.	D isponibilidade de crédito
6.	P otencial de ampliação de atuação
7.	P olíticas públicas favoráveis
8.	D iversificação da demanda de mercado
9.	C entro de treinamento CENTRER

Fraquezas

1.	P lanejamento estratégico
2.	 Ingerências
3.	C omunicação
4.	 Gestão de pessoas
5.	 Gestão da organização (foco)
6.	A rticulação para a sustentabilidade institucional
7.	C apacitação
8.	P rocessos
9.	C omportamento pouco proativo

Forças

1.	C apilaridade
2.	C apacitação e qualificação dos técnicos
3.	C redibilidade e respeitabilidade junto ao cliente
4.	C omprometimento e Responsabilidade
5.	 Multidisciplinaridade
6.	A utonomia de trabalho
7.	R elações políticas e adaptabilidade
8.	 Infraestrutura e condições de trabalho
9.	A gilidade na prestação de serviço
10.	A rticulação e relacionamento intra e interinstitucional
11.	 Banco de dados

Ameaças

1.	R edução da área rural
2.	 Êxodo rural
3.	C arência de novas lideranças
4.	 Identidade institucional e concorrentes
5.	 Financeira
6.	 Ingerência política
7.	 Forma institucional/regime jurídico
8.	 Falta de política agrícola de resultado
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Um dos desafios nessa etapa foi a comunicação dos objeti-
vos para todos os colaboradores e demais stakeholders da organi-
zação. Por isso, foi realizado um processo de descrição e detalha-
mento de cada objetivo como forma de garantir a sua compreen-
são e também ajudar na identificação dos indicadores e iniciativas 
alinhados com seu foco. Um exemplo de detalhamento de objeti-
vo estratégico é:

•	 Ser referência em informações sobre o espaço rural: 
ser reconhecido pelo governo e pela sociedade como 
uma instituição que disponibiliza informações confiáveis 
e de qualidade sobre o espaço rural do Distrito Federal.

O próximo passo envolveu a identificação dos indicadores 
associados aos objetivos. O indicador é utilizado como uma forma 
de mensurar o desempenho do objetivo e assim avaliar se a orga-
nização está empreendendo esforços alinhados com seu foco. Por 
isso, cada objetivo pode possuir um ou mais indicadores, podendo 
estes ser classificados como de resultados ou de esforço– baseado 
no princípio metodológico de que não há resultados sem alinha-
mento de esforços. 

Nesse sentido, foram identificados 48 indicadores que depois 
de priorizados foram reduzidos para 35. O desafio não foi identificar 
o maior conjunto possível de indicadores, ou mesmo as várias for-
mas de medir o mesmo objetivo, mas selecionar aquelas dimensões 
de desempenho mais relevantes e uma forma viável de mensurá-las 
em termos de custo e tempo. 

Uma vez definidos o conjunto de indicadores estratégicos foi 
realizado o seu detalhamento por meio da construção das fórmu-
las, na definição das fontes de dados, periodicidade de mensuração, 
polaridade, faixas de aceitação e responsável pela geração e comu-
nicação dos resultados do indicador. o quadro 6.2 a seguir represen-
ta a ficha de um dos indicadores elaborados:
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Indicador Nível de conhecimento da Estratégia

Tipo de Indicador Indicador de Resultado

Detalhamento
Grau de conhecimento, aceitação e 
prontidão por parte dos empregados da 
EMATER-DF em executar a estratégia

Fórmula Graus de conhecimento, de aceitação e de 
prontidão.

Fonte de Dados Pesquisa interna

Periodicidade Anual

Ano Valor Inicial (Vo) 2012

Responsável Carlos Banci

Quadro 6.2: Detalhamento dos indicadores

Com o quadro de indicadores estruturados  iniciou-se o pro-
cesso de definição das metas. A meta é uma expressão numérica 
que representa o estado futuro de desempenho desejado, portanto 
cada indicador deve possuir a sua meta composta por um valor e 
prazo.

Alguns cuidados foram tomados no estabelecimento de me-
tas, como a definição de parâmetros desafiadores, mas alcançáveis. 
Também deve-se considerar os recursos disponíveis e o histórico de 
desempenho. O quadro 6.3 abaixo representa as metas pactuadas 
para alguns indicadores da EMATER-DF.
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A última etapa da construção da agenda estratégica envolveu 
a identificação e priorização das iniciativas. Essa etapa teve como 
fase preparatória uma campanha de incentivo para que todos os 
colaboradores fizessem sugestões por canais como e-mail e caixa 
de sugestões. Foram identificadas 37 iniciativas após o processo de 
alinhamento entre as sugestões e a estratégia da EMATER-DF. 

Contudo, como os recursos disponíveis não eram suficien-
tes para executar todas as iniciativas, foi realizada uma priorização 
como forma de identificar as iniciativas que mais contribuíam para 
os objetivos em análise, utilizando-se como critérios o impacto e a 
complexidade demonstrados a seguir e na figura 6.4:

•	 Prioritária (G1): grande impacto e baixa complexidade ou 
moderado impacto e moderada complexidade

•	 Relevante (G2): grande impacto e grande complexidade; 
moderado impacto e baixa complexidade ou moderado 
impacto e moderada complexidade.

•	 Reavaliar (G3): moderado impacto e grande complexida-
de ou baixo impacto e baixa complexidade

•	 Cancelar (G4): baixo impacto e moderada ou grande 
complexidade.

Figura 6.4: Priorização das iniciativas

Como resultado foram classificadas 10 iniciativas como priori-
tárias, 25 como relevantes e 2 a serem reavaliadas. Parte do resulta-
do dessa priorização está demonstrada no quadro 6.4 abaixo.
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Depois de construído o ranking das iniciativas, foi realizada 
uma verificação para averiguar se todos os objetivos tinham pelo 
menos uma iniciativa associada como demonstra o quadro 6.5 abai-
xo. Com isso, seria evitado o problema de ter um objetivo sem uma 
ação associada.
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Estabelecer o Plano diretor de T.I.

Melhorar os processos de coleta, processos de 
coleta, processo, análise, armazenamento e 

disponibilização da informação.

Aprimoramento do trabalho com organizações 
sociais dos segmentos beneficiários de ATER

1 2 3 4 5 6 7 8
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Com a definição do portfólio de iniciativas estratégicas, a 
próxima ação foi o seu detalhamento que envolveu a construção 
de seus planos de projeto. Esta etapa envolveu a definição do res-
ponsável e da equipe envolvida, o prazo e cronograma de suas 
atividades, as ações decorrentes de cada iniciativa, os riscos e o or-
çamento necessário. Desta forma, foi elaborado em conjunto com 
a EMATER-DF um modelo para preenchimento pelas unidades res-
ponsáveis que está representado na figura 6.5 abaixo. 

Figura 6.5: Modelo de detalhamento da iniciativa

Como resultado, a EMATER-DF conseguiu não somente formu-
lar sua estratégia e desdobrá-la, mas, principalmente, comunicá-la a 
todos os seus stakeholders. 

4. Monitoramento e Avaliação

A construção do modelo de monitoramento e Avaliação en-
volveu a definição de uma série de papéis, responsáveis, processos 
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e os sistemas de apoio para a geração das informações como forma 
de apoiar a tomada de decisão. A Central de Resultados é a unidade 
responsável pela implementação desse modelo e tem como princi-
pais competências:

•	 Preparar os ciclos de monitoramento & avaliação orien-
tando todos os envolvidos sobre suas ações e prazos;

•	 Analisar os desvios do “programado” em relação ao “reali-
zado” como forma de apoiar as equipes na construção do 
plano de redirecionamento; 

•	 Elaborar relatórios sobre o desempenho de acordo com 
a necessidade de informação dos diferentes públicos en-
volvidos no processo;

•	 Acompanhar a execução das ações pactuadas durante o 
ciclo com seus responsáveis; e

•	 Contribuir para utilização das informações sobre a execu-
ção da estratégia para o aprendizado organizacional.

A análise do processo de execução da estratégia pela Central 
de Resultados envolve duas dimensões. A primeira avalia em que 
extensão os resultados previamente estabelecidos foram alcança-
dos, enquanto a segunda busca identificar os fatores que contribu-
íram para esse resultado, envolvendo os esforços da organização 
com seus projetos e processos como demonstra a figura abaixo.

Figura 6.6: Modelo da Central de resultadosG
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Os ciclos da EMATER-DF foram estruturados para ocorrerem 
mensalmente e trimestralmente. Enquanto no primeiro são envol-
vidos os coordenadores e gerentes de projeto e tem como foco o 
acompanhamento da execução de cada um dos projetos e seus re-
sultados, o segundo envolve a diretoria que avaliará o desempenho 
institucional. Esse modelo permite que os resultados sejam anali-
sados utilizando diferentes dimensões do desempenho como de-
monstra o quadro abaixo.  

Objetos de M&A
Eventos

Mensal Trimestral

Indicadores 
Estratégicos

Avaliação de Resultados 
(por coordenação)

Apresentação de Resultados à 
Diretoria

Projetos
Acompanhamento de 

Execução (por gerente de 
projeto)

Quadro 6.6: Modelo de M&A

Nesse modelo temos dois papéis distintos, mas muito rele-
vantes, do Gerente de Portfólio e do Gerente de Projeto. O Gerente 
de Projeto é o responsável pelo gerenciamento das atividades e re-
sultados do projeto, acompanhamento e gerenciamento das difi-
culdades encontradas pelos executores. Já o Gerente de Portfólio 
possui caráter essencialmente de acompanhamento do desempe-
nho global da carteira de projetos.

Outra ação da Central de resultados envolveu a estruturação 
dos canais de comunicação dos resultados da EMATER-DF como for-
ma de disponibilizar a informação sobre o desempenho de forma 
tempestiva para que seus responsáveis possam realizar ações não 
somente corretivas, mas também preventivas. 
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5. Considerações finais, resultados e desafios

Processos de transformação organizacional são diretamente 
influenciados pela história e experiência organizacional, ambiente in-
terno e externo, comportamento e atitude dos colaboradores. A EMA-
TER-DF optou por construir um modelo de gestão para resultados de 
forma participativa com parte significativa de seus stakeholders, envol-
vendo desde os produtores rurais, Governo do Distrito Federal e seus 
colaboradores. 

Esse modelo de trabalho, apesar de mais demorado, gera um 
maior envolvimento e comprometimento para execução das inicia-
tivas prioritárias, uma vez que, todos estão alinhados não somente 
com o resultado, mas também com o caminho que a organização 
escolheu para alcançá-lo.

Como desafios para a execução da estratégia estarão a cons-
trução de parcerias para a execução das ações propostas, bem 
como a estruturação de um software de gestão, de forma a inte-
grar todas as áreas da instituição, seja finalística ou administrativa, 
visando facilitar o processo de acompanhamento e avaliação. Com 
uma atuação em rede, a EMATER-DF poderá alcançar de forma mais 
rápida e com menor custo seus resultados, pois, existem ações em 
andamento tanto na esfera pública como na privada, que podem 
gerar sinergia para todos os envolvidos. 
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UM GUIA DE GOVERNANÇA PARA RESULTADOS NA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

O livro elabora um conceito e uma metodologia de governan-
ça para resultados denominada Gestão Matricial para Resultados, ou 
Governo Matricial, que se baseia em três elementos: a) a construção 
de uma agenda estratégica legítima, coerente, focada e realista; b) o 
alinhamento das estruturas implementadoras (de dentro e de fora 
dos governos) com esta agenda, buscando assegurar a efetiva im-
plementação e evitar a dissipação fragmentária de esforços na di-
reção de outras agendas paralelas; e c) o estabelecimento de uma 
sistemática de monitoramento e avaliação, que proporcione a gera-
ção de informações sobre resultados e esforços e promova sua apro-
priação pela sociedade e pelos agentes envolvidos, de modo a gerar 
melhoria, responsabilização, controle e transparência.

É um guia que se propõe a orientar, apoiar e enriquecer as 
práticas de gestão para resultados, apresentando, de forma sucinta 
e sistemática, conceitos, metodologias, ferramentas e casos de des-
taque, elaborados a partir das contribuições que o Instituto Publix 
tem feito em benefício do bom governo e da boa gestão.
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GOVERNANÇA EM AÇÃO 

Esta série de publicações reúne, em cada volume anual, expe-
riências em Governança para Resultados, desenvolvidas por meio 
da abordagem do Governo Matricial e sua aplicação e customização 
às necessidades e peculiaridades de organizações de diferentes áre-
as de atuação e esferas do governo.

O volume 1, publicado em 2010, apresenta casos de sucesso 
em quatro organizações de grande importância: Ministério da Saú-
de, Governo do Estado de Minas Gerais, Prefeitura de Curitiba e Go-
verno do Distrito Federal.

O volume 2, de 2011, traz seis experiências de governan-
ça para resultados que contaram com a participação do Instituto 
Publix: Prefeitura Municipal de Curitiba, Município de Contagem, 
Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), Companhia 
Imobiliária de Brasília (Terracap), Petrobras e Coordenação de Aper-
feiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES).

O volume 3, de 2012, relata os casos exitosos de consultoria 
que tiveram a colaboração do Instituto Publix em sete experiências: 
Ministério da Educação (MEC), Tribunal de Contas do Estado de Mi-
nas Gerais (TCE-MG), Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 
(MCTI), Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais – PR, Compa-
nhia de Saneamento do Paraná (SANEPAR), Ministério da Saúde 
(MS) e Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investi-
mentos (Apex-Brasil).
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Os eventuais recursos financeiros advindos deste 
livro serão integralmente investidos em projetos 

sociais e ambientais.


